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“The leaders who work most effectively, it seems 

to me, never say "I." And that's not because they 

have trained themselves not to say "I." They don't 

think "I." They think "we"; they think "team." 

They understand their job to be to make the team 

function. They accept responsibility and don't 

sidestep it, but "we" gets the credit. This is what 

creates trust, what enables you to get the task 

done.” 

(Peter F. Drucker em seu livro Managing the 

Non-Profit Organization, Routledge, 12 de 

outubro de 2012).  



 

 

RESUMO 

 

 

O presente trabalho aborda os desafios da economia compartilhada, bem como 

demonstra as principais dificuldades para sua regulamentação em face da 

legislação pátria, uma vez que a responsabilidade civil no direito do consumidor 

pressupõe uma desigualdade entre as partes da relação de consumo, ao passo a 

economia compartilhada, por sua vez, pode fazer com que iguais interajam. 

Apresenta, por meio de análise legal e doutrinária, uma real falta de critérios 

normativos sólidos para disciplina dos desafios resultantes desse novo modelo 

de negócios. Demonstra a necessidade da criação de normas específicas para 

disciplinar esse novo tipo de interação econômica. 

 

Palavras-Chave: Economia compartilhada. Direito do consumidor. 

Responsabilidade civil do fornecedor. Desafios legislativos da economia 

compartilhada. 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

 

This paper addresses the challenges of the shared economy, as well as 

demonstrates the main difficulties for its regulation in the face of the national 

legislation, since the civil responsibility in the right of the consumer 

presupposes an inequality between the parts of the relation of consumption, 

whereas the Sharing Economy, in turn, can cause them to interact. It presents, 

through legal and doctrinal analysis, a real lack of solid normative criteria to 

discipline the challenges resulting from this new business model. Shows the 

need to create specific norms to discipline this new type of economic 

interaction. 

 

Keywords: Sharing Economy. Consumer law. Supplier's liability. Legislative 

challenges of the Sharing Economy. 
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INTRODUÇÃO  

  

  

O consumo faz parte do cotidiano humano. Adquirir produtos e contratar serviços são 

circunstâncias corriqueiras que se dão a todo instante, em diferentes regiões e de diferentes 

formas. Consumir, antes de mais nada, é estabelecer uma relação, e não uma relação 

qualquer, mas, sim, uma relação jurígena1, isto é, uma relação que estabelece direitos e 

obrigações.  

Com o passar do tempo o consumo de bens e de serviços se modificou e, 

consequentemente, a relação jurídica de consumo também mudou. Se antes, por exemplo, o 

consumo se dava de maneira regionalizada e com a disponibilização de produtos artesanais e 

serviços muito pouco variados, atualmente o consumo se dá de maneira ampla e diversificada, 

valendo-se, inclusive, da Internet como plataforma de negócios.  

Do ponto de vista jurídico, as transformações ocorridas relacionam-se, antes de tudo, ao 

reconhecimento do consumidor enquanto sujeito de direitos, e à criação de um novo conjunto 

normativo para protegê-lo.      

Contudo, o ato de consumidor não foi afetado tão somente pela massificação dos meios 

de produção; mais recentemente, com o advento da Internet, o consumo passou a demonstrar 

novos contornos e a desafiar o conjunto normativo existente. Isso se destaca, em especial, em 

razão do crescimento exponencial das chamadas plataformas on-line (comércio eletrônico, 

pesquisa, rede social, publicidade, peer-to-peer).2   

É importante destacar que para este trabalho as mencionadas transformações se 

conectam mais à multiplicação das relações jurídicas de consumo, promovida pelas facilidades 

da Internet, do que à tecnologia relacionada ao meio digital. É dizer, não se avaliarão questões 

relacionadas aos problemas típicos da Internet, como, por exemplo, spam, malware, trojan 

horses, cookies etc.  

                                                 
1 

Ao se qualificar como jurígena a relação de consumo, quer-se com isso atribuir a ela a qualidade de geradora de 

direitos e obrigações mutuas. O elemento de composição “-geno” exprime a noção de origem, nascimento.  

2 
OECD (2016), “Working Party on Measurement and Analysis of the Digital Economy”. “NEW FORMS OF 

WORK IN THE DIGITAL ECONOMY”. DSTI/ICCP/IIS(2015)13/FINAL. Disponível em: < 

http://www.oecd.org/officialdocuments/publicdisplaydocumentpdf/?cote=DSTI/ICCP/IIS(2015)13/FINAL&doc

Language=En>. Acesso em 23/05/2017, p. 7.  
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Algumas destas novas interações jurídicas têm relação com a chamada economia 

compartilha (sharing economy) ou economia colaborativa (collaborative economy). Airbnb e 

Uber, são exemplos de plataformas on-line que compõem esse novo mercado e que permitem 

melhor compreender o que é a economia compartilhada. São essas plataformas (Airbnb e Uber), 

aliás, que serão utilizadas neste trabalho para a análise dos desafios do direito do consumidor 

relacionados a esse novo mercado de consumo.  

Essas empresas têm compatibilizado oferta e demanda e permitido que indivíduos 

ofereçam serviços a qualquer interessado, sem custos operacionais elevados e, por 

consequência, com preços atrativos. E é justamente em razão dessas especificidades que esse 

novo mercado tem permitido que indivíduos possam oferecer produtos e serviços e competir 

com empresas tradicionais em determinados nichos, principalmente em razão do baixo custo 

operacional ocasionado pela utilização das plataformas on-line.3 

Isso se deve às facilidades trazidas pela Internet. Se antes para empreender se 

pressupunha a existência de uma estrutura física – o que demanda custos –, hoje basta possuir 

uma conta de e-mail e realizar o cadastro em determinado ambiente digital para que se possa 

oferecer produtos e serviços para qualquer localidade. 

A possibilidade de pessoas comuns competir com empresas organizadas, principalmente 

nas áreas de alojamento e transporte, tem modificado paradigmas e, por 

consequência, influenciado na solução dos conflitos sociais de consumo.   

A consequência da multiplicação das relações jurídicas de consumo, para o universo do 

Direito, é o aumento do número de contendas, demandando dos órgãos estatais um maior 

empenho para a pacificação desses conflitos. Observa-se com isso que, embora as 

plataformas on-line promovam um aumento na eficiência dos mercados, não há 

necessariamente um aumento na qualidade dos serviços e produtos oferecidos.  

Como sobredito, este trabalho não tem a pretensão de discutir os contornos tecnológicos 

relacionados à Internet e, consequentemente, ao consumo digital. Ao revés, ambiciona avaliar 

quais são os desafios do direito do consumidor relacionados à economia 

colaborativa ou economia compartilhada. Não há, dessa maneira, qualquer intenção de 

                                                 
3 OECD (2016), “Working Party on Measurement and Analysis of the Digital Economy”. “NEW FORMS OF 

WORK IN THE DIGITAL ECONOMY”. DSTI/ICCP/IIS(2015)13/FINAL. Disponível em: < 

http://www.oecd.org/officialdocuments/publicdisplaydocumentpdf/?cote=DSTI/ICCP/IIS(2015)13/FINAL&doc

Language=En>. Acesso em 23/05/2017, p. 5, 9 e 10. 
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responder às questões propostas. O conteúdo desse estudo é muito mais investigativo (zetético) 

do que dogmático.   

Em razão disso, questões relacionadas ao direito do trabalho, ao direito comercial, ao 

direito das obrigações etc. não serão objeto de estudo. De outro lado, será fundamental analisar 

o histórico do direito do consumidor, os contornos da relação jurídica de consumo e da relação 

econômica de consumo, bem como os detalhes desse novo mercado de consumo, para que se 

possa compreender melhor o impacto dessas novas relações jurídicas. 

Destarte, sem grandes ambições, buscar-se-á, após a análise dos elementos que compõe 

a relação jurídica de consumo, e do estudo dos exemplos selecionados (Airbnb e Uber), verificar 

quais são alguns dos desafios relacionados ao enquadramento e aplicação das normas vigentes 

à economia colaborativa. 
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1 DIREITO DO CONSUMIDOR: ORIGEM, DESENVOLVIMENTO E PRINCÍPIOS 

 

 

1.1 ASPECTOS DO SURGIMENTO DO DIREITO DO CONSUMIDOR   

 

O século XX testemunhou o aparecimento de novos direitos, em razão das 

transformações sociais oriundas da forte evolução tecnológica dos séculos XVIII e XIX. Esses 

novos ramos do direito, claramente derivados do direito civil, notabilizaram-se pela 

regulamentação de situações novas e até então pouco exploradas – a exemplo do direito 

ambiental.4 Entre esses novos direitos, merece destaque o direito do consumidor.  

O direito do consumidor é daqueles direitos que estão intimamente ligados às 

transformações sociais ocorridas nos séculos XVIII e XIX, em especial àquelas oriundas da 

Revolução Industrial. Vale relembrar que antes das transformações ocorridas nesses séculos, o 

processo produtivo era artesanal e sem o emprego de artefatos tecnológicos sofisticados, o que 

limitava a circulação de mercadorias.  

Foi justamente em razão do avanço tecnológico que a produção e circulação de 

mercadorias aumentou exponencialmente. O crescimento na produção de bens influenciou 

inclusive a maneira como eram distribuídos os produtos fabricados. Se antes aquele que 

fabricava era também quem comercializava, com a massificação do processo produtivo o 

produtor/fabricante deixou de distribuir diretamente os bens fabricados. 

A Revolução Industrial, que teve início na Inglaterra e logo se espalhou pela Europa e 

pelos Estados Unidos da América, modificou completamente a maneira como as pessoas se 

relacionavam com o consumo. Acontece que o direito não acompanhou, em um primeiro 

momento, as transformações sociais ocorridas. 

As regras e princípios vigentes no início do século XX já não eram capazes de refletir a 

dinâmica de consumo que começara a ganhar forma. Aliás, a bem da verdade, é certo que, no 

Brasil, o Código Civil de 1916 – principal diploma legal que disciplinava as relações sociais 

privadas – já nascera velho,5 circunstância que tornava ainda mais precário o enfrentamento 

                                                 
4 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de direito do consumidor. 3ª edição – São Paulo: Editora Atlas, 2011, 

página 2. 

5  PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. Volume I. Atual. Maria Celina de Moraes. 28ª 

edição – Rio de Janeiro: Editora Forense, 2015, p. 71.  
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dos desafios trazidos pela massificação da produção e do consumo e pelo o crescimento 

populacional. Sergio Cavalieri Filho assim comenta esse fenômeno: 

  

Por outro lado, os remédios contratuais clássicos não evoluíram e se revelaram 

ineficazes na proteção e defesa efetivas do consumidor. Rapidamente envelhecia o 

direito material tradicional, até restar completamente ultrapassado. (...).6  

 

As transformações trazidas pelo desenvolvimento tecnológico beneficiaram a sociedade 

e seus componentes, mas também maximizaram os riscos, com consequências gravíssimas, 

tendo-se em vista a produção em escala de produtos e a disponibilização massificada de 

serviços. Sergio Cavalieri Filho igualmente sintetiza essa situação: 

 

De igual modo, o desenvolvimento tecnológico e científico, a par dos incontáveis 

benefícios que trouxe a todos nós e à sociedade em geral, aumentou ao infinito os 

riscos do consumidor, por mais paradoxal que isso possa parecer. E assim é porque, 

na produção em série, um único defeito de concepção ou de fabricação pode gerar 

riscos e danos efetivos para um número indeterminado de consumidores. São riscos 

do consumo, riscos em série, riscos coletivos.7 

  

Diante das incertezas e dos riscos oriundos das mudanças ocorridas nos meios de 

produção, é certo que os primeiros movimentos relacionados à regulamentação do consumo 

começaram a surgir.  

Embora no Brasil, conforme destacado, a legislação mantinha-se antiquada – até mesmo 

porque os impactos da Revolução Industrial eram mais sentidos em países com maior 

industrialização – nos Estados Unidos da América as discussões a respeito da defesa e proteção 

dos interesses dos consumidores ganhavam espaço.  

Sergio Cavalieri Filho destaca a fundação, em 1899, da National Consumers League, e 

a publicação, no início do século XX, de leis para regulamentar alimentos e medicamentos 

(Pure Food and Drug Act e Meet Inspection Act).8 Cláudia Lima Marques, em obra conjunta 

com Herman Benjamin e Leonardo Roscoe Bessa, também comenta o surgimento das 

discussões a respeito desse novo direito, assim sintetizando: 

 

                                                 
6  CAVALIERI FILHO, Sergio. Op. Cit., p. 3.  

7  CAVALIERI FILHO, Sergio. Op. Cit., idem, ibidem.  

8  CAVALIERI FILHO, Sergio. Op. Cit., p. 4.  
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De fato, o sujeito de direitos que este ramo transversal tutela, o consumidor, seus 

interesses individuais e coletivos, foi reconhecido pelo direito não faz muito tempo. 

Mencionado nos estudos da sociologia do fim do século XIX, que deram origem à 

economia que hoje conhecemos, tanto de Max Weber, Karl Marx e George Simmel, 

a verdade é que surgiu fortemente nos anos 60-70 do século XX.9  

 

A repercussão legislativa das transformações ocorridas nas décadas anteriores só foi, de 

fato, sentida após a Segunda Guerra Mundial. Antes disso, eram tímidas as manifestações 

formuladas em prol do consumidor enquanto sujeito de direitos. Cláudia Lima Marques também 

destaca que: 

  

Antes este sujeito de direitos era identificado com outros nomes, como “contratante”, 

como “cliente”, como “comprador”, como aquele que é o transportado, o mutuário, 

quem contrata um serviço, o “terceiro” beneficiário de um seguro, enfim, o 

cocontratante ou o terceiro-vítima do fato de um produto e de um serviço. (...).10 

 

Vê-se pelo excerto acima que as nomenclaturas utilizadas eram todas baseadas no direito 

civil tradicional, sem que nenhuma particularidade fosse concedida ao sujeito que adquire bens 

e serviços no mercado de consumo.  Essa circunstância revela o quão paulatino foi o processo 

de transformação do direito e o quanto demorou para que se dessem respostas efetivas aos 

desafios promovidos pela nova realidade social.  

Um dos principais marcos internacionais da proteção e defesa do consumidor é o 

discurso do presidente americano John Fitzgerald Kennedy, em 15 de março de 1962. Sergio 

Cavalieri Filho, citando trecho da mensagem encaminhada pelo presidente norte americano, 

assim comenta essa passagem histórica: 

 

“Consumidores, por definição, somos todos nós. Os consumidores são o maior grupo 

econômico na economia, afetando e sendo afetado por quase todas as decisões 

econômicas, públicas e privadas [...]. Mas são o único grupo importante da economia 

não eficazmente organizado e cujos posicionamentos quase nunca são ouvidos.” 

Partindo, como se vê, do princípio de que os consumidores constituíam o mais 

                                                 
9 BENJAMIN, Antonio Herman V. MARQUES, Claudia Lima. BESSA, Leonardo Roscoe. Manual de direito do 

consumidor. 5ª edição rev., atual. E ampl. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013, p. 31. 

10 BENJAMIN, Antonio Herman V. MARQUES, Claudia Lima. BESSA, Leonardo Roscoe. Op. Cit., idem, 

ibidem. 
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importante grupo econômico e o único não efetivamente organizado, defendeu o 

presidente Kennedy que eles deveriam ser considerados nas decisões econômicas e, 

de maneira sintética, enumerou os direitos básicos dos consumidores: à saúde, à 

segurança, à informação, à escolha e a serem ouvidos.11 

 

Cláudia Lima Marques, também comenta esse momento histórico, dando ênfase para a 

demora na repercussão do reconhecimento desse novo sujeito de direitos no Brasil:  

 

Do seu aparecimento nos Estados Unidos levou certo tempo para “surgir” 

legislativamente no Brasil, apesar de ter conquistado facilmente a Europa e todos os 

países de sociedade capitalista consolidada na época. Isso porque o direito do 

consumidor é direito social típico das sociedades capitalistas industrializadas, onde os 

riscos do progresso devem ser compensados por uma legislação tutelar (protetivas) e 

subjetivamente especial (para aquele sujeito ou grupo de sujeitos).12 

 

Também foi significativamente importante para a proteção e defesa do consumidor, no 

plano internacional, a Resolução A/RES/39/248 da Assembleia Geral das Nações Unidas, 

publicada em 1985.13 A mencionada Resolução trouxe as principais diretrizes para que os países 

membros da Organização das Nações Unidas (ONU) pudessem promover, de maneira 

adequada, a proteção e defesa dos consumidores. Nesse documento, por exemplo, estabeleceu-

se um rol de princípios a serem observados quando da elaboração das políticas públicas de 

proteção de defesa do consumidor.  

Entre estes princípios, fixou-se: (a) a proteção dos consumidores contra os riscos para 

sua saúde e segurança; (b) a promoção e proteção dos interesses econômicos dos consumidores; 

(c) o acessos dos consumidores à informação para que possam exercer seu direito de escolha, 

segundo seus interesses e necessidades; (d) a educação dos consumidores; (e) a possibilidade 

de o consumidor obter a reparação efetiva dos danos a ele causados; (f) o direito de constituição 

de grupos ou organizações de consumidores para que se façam observar os seus direitos.14 José 

Geraldo Brito Filomeno assim comenta: 

 

                                                 
11  CAVALIERI FILHO, Sergio. Op. Cit., p. 5. 

12  BENJAMIN, Antonio Herman V. MARQUES, Claudia Lima. BESSA, Leonardo Roscoe. Op. Cit., p. 32. 

13  FILOMENO, José Geraldo Brito. Manual de direitos do consumidor. 13ª edição – São Paulo: Editora Atlas, 

2015, p. 779.  

14  FILOMENO, José Geraldo Brito. Op. Cit., p. 780.  
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A Resolução nº 39/248 (vide Capítulo 9, item 9.5 e subitem 9.5.1), em última análise, 

traçou uma política geral de proteção ao consumidor destinada aos Estados filiados, 

tendo em conta seus interesses e necessidades em todos os países e, particularmente, 

nos em desenvolvimento, reconhecendo que o consumidor enfrenta, amiúde, 

desequilíbrio em face da capacidade econômica, nível de educação e poder de 

negociação. Reconhece, ainda, que todos os consumidores devem ter o direito de 

acesso a produtos que não sejam perigosos, assim como o de promover um 

desenvolvimento econômico e social justo, equitativo e seguro.15  

 

1.2 O DIREITO DO CONSUMIDOR NO BRASIL 

 

No Brasil, especificamente, a discussão a respeito dos interesses do consumidor ganhou 

verdadeiro destaque na década de 1980. A confirmar esse raciocínio, válido recordar que foi 

em 1985, por intermédio do Decreto nº 91.469/85, que se instituiu o Conselho Nacional de 

Defesa do Consumidor, cujo objetivo era assessorar o Presidente da República na formulação 

da Política Nacional de Defesa do Consumidor.  

No Estado de São Paulo, especificamente, o PROCON, cujas origens remontam ao ano 

de 1976, intensificou sua atuação na década de 1980, promovendo avanços significativos na 

defesa e proteção do consumidor.16 Sergio Cavalieri Filho assim comenta esse período: 

 

Com efeito, na década de 80 já havia se formado no Brasil forte conscientização 

jurídica quanto à necessidade de uma lei específica de defesa do consumidor, uma vez 

que o Código Civil de 1916, bem como as demais normas do regime privatista, não 

mais conseguiam lidar com situações tipicamente de massa. Essa conscientização foi 

levada para Assembleia Nacional Constituinte, que acabou por optar por uma 

codificação das normas de consumo. Ao cuidar dos Direitos e Garantias 

Fundamentais, a Constituição de 1988, no seu art. 5º, inciso XXXII, determinou: “O 

Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor.”.17 

 

Como se vê, na década de 1980 eventos significativos ocorreram, impulsionando os 

trabalhos de consolidação das normas de proteção e defesa do consumidor no Brasil. Tanto é 

que, em 1988, com a Constituição Federal, o consumidor ganhou especial destaque. A 

                                                 
15  FILOMENO, José Geraldo Brito. Op. Cit., p. 6.  

16 PROCON – Fundação Procon do Estado de São Paulo. Disponível em: 

<http://www.procon.sp.gov.br/categoria.asp?id=205>. Acesso em 10/04/2017. 

17  CAVALIERI FILHO, Sergio. Op. Cit., p. 11. 

http://www.procon.sp.gov.br/categoria.asp?id=205
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Constituição estabeleceu que a defesa do consumidor é dever do Estado (que a promoverá na 

forma da lei), e que também é princípio a ser observado pela ordem econômica (artigo 5º, inciso 

XXXII e artigo 170, inciso V).  

Note-se que ao fixar como dever do Estado a defesa do consumidor, o legislador 

originário qualificou como sendo imprescindível a defesa do consumidor, de modo que se 

vinculou toda a estrutura estatal (e também o setor privado) à observância da proteção e defesa 

do consumidor. Nesse sentido, Sergio Cavalieri Filho esclarece que: 

 

Foi o constituinte originário, portanto, que instituiu um direito subjetivo público geral 

a todos os brasileiros e estrangeiros residentes no país, para que o Estado-Legislador, 

o Estado-Juiz e o Estado-Executivo, na forma da lei, realizassem a defesa do 

consumidor. Em outras palavras, foi o constituinte originário que determinou a 

elaboração de uma lei para a defesa do consumidor, o que evidencia que o Código do 

Consumidor, diferente das leis ordinárias em geral, tem origem constitucional.18 

  

A Constituição Federal, embora tenha fixado que a defesa do consumidor é um direito 

fundamental, delegou ao Congresso Nacional a função de elaborar um código de defesa do 

consumidor. Foi essa a orientação do artigo 48 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias. Assim é que, em 11 de setembro de 1990, por intermédio da Lei nº 8.078/90, criou-

se o Código de Defesa do Consumidor.  

Flávio Tartuce e Daniel Amorim Assumpção Neves ensinam que o Código de Defesa 

do Consumidor está relacionado diretamente com a terceira geração de direitos, uma vez que 

tem objetivo social declarado, resguardando sujeito de direitos até então desamparado (o 

consumidor).  

 

Os direitos de primeira geração ou dimensão são aqueles relacionados com o princípio 

da liberdade. Os de segunda geração ou dimensão, com o princípio da igualdade. Os 

direitos de terceira geração ou dimensão são relativos ao princípio da fraternidade. Na 

verdade, o Código de Defesa do Consumidor tem relação com todas as três dimensões. 

Todavia, é melhor enquadrá-lo na terceira dimensão, já que a Lei Consumerista visa 

à pacificação social, na tentativa de equilibrar a díspar relação existente entre 

fornecedores e prestadores.19 

                                                 
18  CAVALIERI FILHO, Sergio. Op. Cit., idem, ibidem.  

19  TARTUCE, Flávio. NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de direito do consumidor. 3ª edição – Rio 

de Janeiro: Editora Forense, São Paulo: Editora Método, 2014, p. 9.   
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É verdade que a novel legislação nacional remodelou a maneira pela qual os problemas 

relativos ao consumo eram enfrentados no Brasil. O já antiquado Código Civil de 1916 foi 

substituído, no quesito relações de consumo, por regras e princípios modernos e vanguardistas. 

O caráter social ganhou proeminência. Cláudia Lima Marques pontua que: 

 

A entrada em vigor de uma lei de função social traz como consequência modificações 

profundas nas relações juridicamente relevantes na sociedade, em especial quando 

esta lei, como o CDC, introduz um rol de direitos (art. 6º, comentado a seguir no item 

3). No caso do CDC, esta lei de função social intervém de maneira imperativa em 

relações jurídicas de direito privado, antes dominadas pela ideia de autonomia da 

vontade (autonomia privada ou das partes). Para tanto, inicia estabelecendo uma 

política nacional para as relações de consumo (Capítulo II), onde vai consolidar (e 

esclarecer ou narrar) seus objetivos (art. 4º), impondo justamente princípios (normas 

superiores e abertas, sobrenormas) que devem ser obedecidos no mercado de 

consumo.20 (Grifou-se no original).  

 

O Código, ao consolidar os direitos básicos do consumidor, criou um microssistema 

jurídico que, embora interligado com as demais normas, capitaneia a disciplina de toda uma 

gama de circunstâncias da vida moderna, de modo que novas normas que resguardam os 

interesses do consumidor vêm a complementar seu texto, sempre de acordo com os princípios 

e diretrizes básicas que o Código inicialmente estabeleceu.  

Mais recentemente, por exemplo, pode-se destacar o Decreto nº 6.532/08, que fixa as 

normas gerais para o Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC) e a Lei nº 12.965/14, que 

estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil. Tanto o 

“Decreto do SAC” quanto o “Marco Civil da Internet”, como são conhecidos o Decreto nº 

8.078/08 e a Lei nº 12.965/14, respectivamente, indicam que a proteção e defesa do consumidor 

está em constante transformação e ampliação, uma vez que, mesmo com a aprovação do Código 

de Defesa do Consumidor há mais de 25 anos, questões importantes relacionadas à proteção e 

à defesa do consumidor ainda merecem atenção e regulamentação.  

Nesse sentido, aliás, é imperioso mencionar que tramitam no Congresso Nacional os 

Projetos de Lei do Senado nº 28121 e 283, que, respectivamente, pretendem alterar o Código de 

                                                 
20  BENJAMIN, Antonio Herman V. MARQUES, Claudia Lima. BESSA, Leonardo Roscoe. Op. Cit., p. 67.  

21 MARTINS, Guilherme Magalhães. Responsabilidade civil por acidente de consumo na internet. 2ª edição rev., 

atual., ampl. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014, p. 186. 
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Defesa do Consumidor para que se discipline o comércio eletrônico e a prevenção do 

superendividamento.  

Aliás, a disciplina das relações jurídicas de consumo havidas pela Internet é de especial 

interesse, uma vez que há uma série de circunstância novas, relacionadas ao processo natural 

de transformação e evolução da sociedade, que merecem atenção.  

O consumo por intermédio das plataformas on-line está intimamente ligado a esse 

processo de transformação, razão pela qual não causa estranheza a ausência de normas 

específicas aptas a debelar as dúvidas oriundas desse novo mercado.  

Como mencionado antes, o Direito está comumente um passo atrás das transformações 

sociais, sendo raras as ocasiões em que se antecipa a elas. A defesa do consumidor não foge à 

regra e também é fruto de um processo histórico, cujo impacto legislativo é quase sempre 

posterior às transformações sociais correlatas.  

Atualmente, é certo que já há no Brasil valioso arcabouço normativo constituído, apto a 

orientar os diversos agentes sociais. Assim, embora esse novo mercado de consumo gere 

dúvidas, acredita-se que os desafios relacionados a ele podem ser enfrentados. Como se 

demonstrará no próximo tópico, o Código de Defesa do Consumidor possui base 

principiológica segura, que norteia todo o sistema de proteção e defesa do consumidor. 

 

1.3 PRINCÍPIOS E DIRETRIZES CONSUMERISTAS 

 

1.3.1 A origem constitucional do Código de Defesa do Consumidor 

 

As inovações e mudanças trazidas pelo Código de Defesa do Consumidor são muitas e 

têm impacto nas diversas áreas do direito e no cotidiano do mercado de consumo. Questões 

contratuais ou relativas à publicidade e à oferta são alguns exemplos.  

 Logo no início do Código de Defesa do Consumidor o legislador esclarece que as 

normas de proteção e defesa do consumidor ali contidas são de ordem pública e interesse social, 

nos termos dos artigos 5º, inciso XXXII, 170, inciso V, ambos da Constituição Federal e artigo 

48 de suas Disposições Transitórias. Cláudia Lima Marques ensina que: 

 

As normas de ordem pública estabelecem valores básicos e fundamentais de nossa 

ordem jurídica, são normas de direito privado, mas de forte interesse público, daí 

serem indisponíveis e inafastáveis através de contratos. O Código de Defesa do 

Consumidor é claro, em seu art. 1º, ao dispor que suas normas se dirigem à proteção 
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prioritária de um grupo social, os consumidores, e que se constituem em normas de 

ordem pública, inafastáveis, portanto, pela vontade individual. São normas de 

interesse social, pois as leis de ordem pública são aquelas que interessam mais 

diretamente à sociedade que aos particulares, daí poderem encontrar aplicação ex 

officio, (...).22 (Grifou-se no original).  

 

É válido notar que as normas de ordem pública, embora eminentemente privadas, tem 

significativa extensão e eficácia, de modo a sobrepujarem os interesses individuais a favor dos 

interesses coletivos. A completar o raciocínio da Claudia Lima Marques, válida a leitura do 

escólio de Caio Mario da Silva Pereira, cujas lições propedêuticas são sempre de grande valia: 

 

Ordem pública. Sem atentado à distinção das normas jurídicas nas duas categorias 

aqui mencionadas, uma classificação mais rigorosa não pode omitir as chamadas 

normas de ordem pública, da maior repercussão na vida social. Não chegam a 

constituir direito público, por faltar a participação estatal direta na relação criada, que 

se estabelece toda entre particulares. São, pois, normas de direito privado. Mas, tendo 

em vista a natureza especial da tutela jurídica e a finalidade social do interesse em 

jogo, compõem uma categoria de normas que regem relações entre particulares, a que 

o Estado dá maior relevo em razão do interesse público em jogo. São, pois, normas 

de direito privado que atuam na tutela do interesse coletivo. Seu campo de ação é o 

direito privado, porque instituem a normatividade das relações entre pessoas 

singulares; mas sua repercussão na vida coletiva e a imperatividade do comando 

estatal que os acompanha imprime-lhes profunda analogia com o direito público. Por 

isso se denominam leis, princípios ou regras de ordem pública, inalteráveis 

(inderrogáveis) pela vontade das partes, e cujos efeitos são insuscetíveis de renúncia.23 

(Grifou-se no original). 

 

Gize-se que as normas do Código de Defesa do Consumidor, por serem de ordem 

pública, são, como bem esclarecido por Caio Mario, inafastáveis pela vontade das partes. E não 

poderia ser diferente, dado que a fragilidade do consumidor frente ao fornecedor – se permitida 

a flexibilização do CDC – poderia resultar na modificação de direitos e deveres e desamparar 

o consumidor.  

                                                 
22  BENJAMIN, Antonio Herman V. MARQUES, Claudia Lima. BESSA, Leonardo Roscoe. Op. Cit., p. 66. 

23  PEREIRA, Caio Mário da Silva. Op. Cit., p. 14. 
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Nesse sentido, questões relacionadas à economia colaborativa, se se concluir que são 

aplicáveis as normas de defesa do consumidor, têm de observar as regras estabelecidas pelo 

Código.  

 

1.3.2 A matriz principiológica do Código de Defesa do Consumidor 

 

Evidenciada a qualidade constitucional e a inafastabilidade das normas de proteção e 

defesa do consumidor, é importante destacar que a legislação pátria, ainda no início do Código, 

fixou princípios e direitos atinentes a efetiva proteção do consumidor.  

O artigo 4º do Código de Defesa do Consumidor, por exemplo, estabeleceu os princípios 

que orientam a Política Nacional das Relações de Consumo no Brasil, sempre em respeito à 

dignidade do consumidor, sua saúde e segurança, e em atenção à proteção de seus interesses 

econômicos, à melhoria da sua qualidade de vida, bem como à transparência e harmonia das 

relações de consumo.  

Merece destaque que o Código de Defesa do Consumidor, já no primeiro inciso do artigo 

4º, reconheceu, à exemplo da Resolução da Organização das Nações Unidas,24 que o 

consumidor é vulnerável no mercado de consumo. 

A vulnerabilidade do consumidor frente ao fornecedor é a essência da legislação 

consumerista. Isso porque dá efetividade ao princípio da igualdade real, princípio constitucional 

este que prevê que os iguais serão tratados igualmente e os desiguais desigualmente na medida 

de suas desigualdades. José Geraldo Brito Filomeno, assim aborda a questão da 

vulnerabilidade: 

 

Por vulnerabilidade, há de se entender a fragilidade dos consumidores, em face dos 

fornecedores, quer no que diz respeito ao aspecto econômico e de poder aquisitivo, 

quer no que diz respeito às chamadas informações disponibilizadas pelo próprio 

fornecedor ou ainda técnica.25 (Grifou-se no original). 

 

                                                 
24 A Resolução da ONU nº 39/248/85, no item 1, faz a seguinte ponderação: “Levando em consideração os 

interesses e as necessidades dos consumidores em todos os países, particularmente os países em desenvolvimento; 

reconhecendo que os consumidores se deparam com desequilíbrios em termos econômicos, níveis educacionais e 

poder aquisitivo; e tendo em mente que consumidores têm o direito de acesso a produtos inofensivos, assim como 

o direito de elaborar um desenvolvimento econômico e social justo, equitativo e duradouro, essas normas para a 

proteção ao consumidor têm os seguintes objetivos : (...)” 

25  FILOMENO, José Geraldo Brito. Op. Cit., p. 14. 
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É importante refletir que se o consumidor não fosse desigual frente ao fornecedor não 

haveria motivos para que o legislador elaborasse um conjunto de regras e princípios protetivos. 

Vê-se que igual raciocínio é aplicado às crianças e aos adolescentes (Lei nº 8.069/90), aos 

idosos (Lei nº 10.741/003) e aos índios (Capítulo VIII da Constituição Federal e Lei nº 

6.001/73), por exemplo. Assim como o consumidor, todos estes sujeitos de direito também são 

vulneráveis em determinados aspectos, merecendo especial amparo legal para a regular defesa 

de seus interesses.  

Malgrado a reconhecida vulnerabilidade do consumidor, é importante notar que o 

objetivo do legislador é o de harmonizar os interesses do consumidor com a necessidade de 

desenvolvimento econômico e tecnológico, de “modo a viabilizar os princípios nos quais se 

funda a ordem econômica”. Essa é a dicção do inciso III, do mencionado artigo 4º.   

É necessário refletir que a intenção do legislador não é a de causar desequilíbrio ao 

impor uma série de regras que sufocam o mercado de consumo e prejudicam os fornecedores. 

Ao revés, o objetivo da lei é o que resguardar o sujeito vulnerável, sem que o outro participante 

da relação jurídica, a saber, o fornecedor, seja suprimido. José Geraldo Brito Filomeno traz a 

seguinte lição: 

 

A harmonização de que cuida o inciso III do art. 4º, a seu turno, refere-se à 

tranquilidade, ou, antes até, ao estado de paz, sem conflitos, que devem existir entre 

a proteção dos interesses dos consumidores, de forma geral, de um lado, e a busca de 

novas conquistas e inovações tecnológicas, de outro, viabilizando-se, em 

consequência, o desenvolvimento econômico, tal como previsto pelo art. 170 da 

Constituição Federal que, como já vimos, estabelece as bases para a ordem econômica 

idealizada. Referida tranquilidade deve ser sempre baseada na boa-fé e no equilíbrio 

nas relações fornecedores/consumidores.26 (Grifou-se no original). 

 

Avançando-se na análise dos princípios trazidos pelo artigo 4º do Código de Defesa do 

Consumidor, ver-se-á que o legislador também prestigiou a necessidade de educação e 

informação dos fornecedores e consumidores quanto aos seus direitos e deveres. Eis o princípio 

da transparência. 

O dever de informar e educar é fundamental para adequada proteção e defesa do 

consumidor. Cláudia Lima Marques indica a amplitude do princípio da transparência, assim 

comentando a matéria: 

                                                 
26  FILOMENO, José Geraldo Brito. Op. Cit., p. 15/6. 
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O inciso III assegura justamente este direito básico à informação, realizando a 

transparência no mercado de consumo objetivada pelo art. 4º do CDC. No CDC, a 

informação deve ser clara e adequada (arts. 12, 14, 18, 20, 30, 31, 33, 34, 46, 48, 52 e 

54), esta nova transparência rege o momento pré-contratual, rege a eventual conclusão 

do contrato, o próprio contrato e o momento pós-contratual.27  

 

Note-se, ademais, que a adoção de boas práticas e a observância estrita da legislação só 

é possível através de um processo sério e contínuo e divulgação e conscientização dos 

participantes das relações de consumo.  

É válido recordar que o mercado de consumo não é só constituído de grandes 

fornecedores, cuja estrutura permite – ou deveria permitir – a construção de políticas sólidas 

para a adoção e observância da legislação protetiva; o mercado de consumo também é composto 

por pequenos e médios fornecedores, cuja necessidade de informação e educação a respeito dos 

direitos dos consumidores é fundamental para adequada observância das normas e para o 

saudável desenvolvimento econômico.  

Em tempo, é válido registrar que o artigo 4º do Código orienta de maneira geral a 

construção de um ambiente saudável para o desenvolvimento das relações de consumo. Nesse 

sentido, Claudia Lima Marques assim aborda essa questão: 

 

(...) Note-se que o art. 4º do CDC é um dos artigos mais citados deste Código, 

justamente porque resume todos os direitos do consumidor e sua principiologia em 

um só artigo valorativo e que traz os objetivos do CDC. As “normas narrativas”, como 

o art. 4º, são usadas para interpretar e guiar, melhor dizendo, “iluminar” todas as 

outras normas do microssistema. Elas aplicam-se como inspiração, guias, teleologia, 

indicando o campinho, o objetivo. Daí a importância do art. 4º do CDC.28  

 

Registre-se que o Código de Defesa do Consumidor é enfático ao definir quais são os 

princípios das relações de consumo e quais são os direitos básicos do consumidor. Tanto é 

verdade que em seu artigo 6º o Código reforça os princípios trazidos pelo artigo 4º, ao 

estabelecer um rol de direitos básicos do consumidor. Entre os direitos ali selecionados, vê-se 

que a proteção da vida, saúde e segurança do consumidor é reforçada, logo no inciso I. Também 

                                                 
27  BENJAMIN, Antonio Herman V. MARQUES, Claudia Lima. BESSA, Leonardo Roscoe. Op. Cit., p. 73. 

28  BENJAMIN, Antonio Herman V. MARQUES, Claudia Lima. BESSA, Leonardo Roscoe. Op. Cit., p. 69. 
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se reafirma a necessidade de educação e divulgação sobre o consumo apropriado, bem como a 

informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços. 

O artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor vai um pouco mais além e fixa algumas 

normas de caráter processual e também negocial. Vê-se que estabelece a possibilidade de 

inversão do ônus da prova como um dos instrumentos para a “facilitação da defesa” dos direitos 

do consumidor, além de permitir a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam 

prestações desproporcionais.  

O mesmo artigo é expressivo no que diz respeito à fixação de direitos básicos, sendo 

fundamental para a interpretação e aplicação das normas de proteção e defesa do consumidor. 

É de se destacar que ali também se fixou a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, a 

efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais e o acesso aos órgãos judiciários 

e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais. 

Já mais adiante, nos artigos 12 e 14, o Código apresenta, expressamente, a 

responsabilidade objetiva. De modo diverso do que ocorria quando da vigência do Código Civil 

de 1916, aplicado para as relações de consumo até a edição do Código de Defesa do 

Consumidor, o fornecedor é responsável, objetivamente, pelos vícios e defeitos dos produtos e 

serviços colocados por ele no mercado de consumo.  

O avanço trazido pelo Código de Defesa do Consumidor é fundamental para adequada 

proteção e defesa do consumidor e, especificamente, para a garantia de que ele obterá a efetiva 

reparação dos danos patrimoniais e morais que suportar, conforme prevê o artigo 6º, inciso VI.  

Essa mudança de paradigma trazida pelo Código em detrimento da tradicional regra de 

direito civil – responsabilidade subjetiva – representa mais um dos avanços normativos em prol 

do consumidor. Além de encontrar respaldo na regra de efetiva reparação, a responsabilidade 

objetiva também leva em consideração a vulnerabilidade do consumidor e sua dificuldade de, 

em se tratando de responsabilidade subjetiva, provar que o fornecedor agiu com dolo ou culpa.29 

Vê-se que a responsabilidade objetiva leva em consideração o risco a que está sujeito o 

fornecedor ao inserir no mercado de consumo produtos e serviços. Esse risco é inerente ao 

negócio e não pode ser repassado ao consumidor.30 

                                                 
29 MIRAGEM, Bruno. Curso de direito do consumidor. 6ª edição, rev., atual., e ampl. – São Paulo: Editora Revista 

dos Tribunais, 2016, p. 568. 

30 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: responsabilidade civil. 14ª ed. – São Paulo: Editora Atlas, 2014, p. 12 
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Ao lado da responsabilidade objetiva, o Código também trouxe a responsabilidade 

solidária, imputando a todos os agentes da cadeia de consumo a responsabilidade pela reparação 

do dano suportado pelo consumidor. A fixação da responsabilidade solidária, assim como a 

responsabilidade objetiva, é importante construção legal trazida para reforçar a proteção do 

consumidor.  

Assim é que o consumidor pode pleitear a reparação do dano suportado de qualquer 

agende da cadeia de consumo, independentemente de quem tenha sido o causador do dano. O 

responsável pelo dano, entretanto, poderá ser demandado pelos demais em ação de regresso 

apartada. É dizer, a discussão a respeito de quem é o real causador do dano é paralela e posterior 

à discussão que envolve o consumidor. 

Ao responsabilizar todos os agentes da cadeia de fornecimento e ao garantir que o direito 

de regresso seja exercido fora dos autos da ação de reparação promovida pelo consumidor, o 

legislador afastou a possibilidade de denunciação da lide em processos que discutam questões 

de consumo (vide artigo 88). A exceção trazida pelo próprio Código é aquela do artigo 101, 

inciso II, que autoriza a denunciação da lide ao segurador.  

Ambas as regras de responsabilidade civil – responsabilidade objetiva e 

responsabilidade solidária –, como sobredito, são verdadeiros instrumentos jurídicos que 

asseguram a reparação do dano suportado pelo consumidor, trazem equilíbrio à relação jurídica 

estabelecida entre as partes e garantem que os riscos típicos do mercado de consumo sejam 

assumidos pelo fornecedor.31  

Como se vê, o Código de Defesa do Consumidor possui sólida base principiológica. Seu 

cuidado com a fixação dos direitos básicos do consumidor, outrossim, é fundamental para a 

proteção do consumidor. Para este estudo, é importante que se tenha em mente a natureza das 

normas de proteção do consumidor, já que sua aplicação, embora ampla, só deve ocorrer para 

efetiva defesa e amparo do consumidor, enquanto carecedor de tutela especial do Estado.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
31 MIRAGEM, Bruno. Op. Cit., p. 571. 
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2 ANÁLISE DAS RELAÇÕES ECONÔMICAS E JURÍDICAS DE CONSUMO 

 

 

Interessa, para este trabalho, avaliar, além dos contornos básicos das relações jurídicas 

de consumo, os principais detalhes relacionados às relações econômicas de consumo. É 

necessário verificar o que são as relações econômicas de consumo, para que se possa, com 

maior riqueza de detalhes, compreender o que é a chamada economia compartilha (sharing 

economy) ou economia colaborativa (collaborative economy).  

Ambos os conceitos – relações econômicas e relações jurídicas de consumo – estão 

atrelados a conceito anterior e mais amplo, a saber, o conceito de relações sociais. As relações 

sociais – sem que se divague em demasia sobre o tema – estão atreladas ao processo de interação 

humana no seio da sociedade. O ser humano interage em sociedade e, em razão dessa interação, 

dá ensejo a uma série de desdobramentos.  

As relações econômicas e as relações de consumo, assim, nada mais são do que olhares 

diversos a respeito de um mesmo fenômeno: a interação humana. Quando analisadas sob o 

prisma da escassez e do custo, da oferta e da procura, por exemplo, as relações humanas podem 

ser qualificadas como sendo econômicas. Já quando avaliadas sob o prisma dos direitos e 

deveres de cada um de seus componentes, as relações humanas podem ser classificadas como 

sendo jurídicas.  

Miguel Reale, cujos comentários serão novamente utilizados quando da análise 

especifica da relação jurídica de consumo, coloca de maneira precisa a origem das interações 

humanas.  

 

Que devemos entender pela expressão “relação jurídica”? Em primeiro lugar, trata-se 

de uma espécie de relação social. Os homens, visando à obtenção de fins diversos e 

múltiplos, entram em contato uns com os outros. Há uma infinidade de laços 

prendendo os homens entre si, mas nem todos são de natureza jurídica. A rigor, 

ninguém se relaciona na sociedade visando a fins estritamente jurídicos. São fins 

morais, religiosos, econômicos, estéticos, artísticos, utilitários, que determinam a 

conduta humana.32 

 

Dito isso, cumpre analisar sob o aspecto econômico e jurídico as relações de consumo. 

   

                                                 
32 REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. 27ª edição. – São Paulo: Editora Saraiva, 2002, p. 214. 
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2.1 RELAÇÃO ECONÔMICA DE CONSUMO 

 

Carlos Roberto Martins Passos e Otto Nogami, na obra Princípios de Economia, 

ensinam que a escassez “é o problema econômico central de qualquer sociedade”. Segundo eles, 

escassez é diferente de pobreza e de limitação. Escassez, dessa forma, pode ser compreendida 

da seguinte maneira: 

 

A escassez existe porque as necessidades humanas a serem satisfeitas através do 

consumo dos mais diversos tipos de bens (alimentos, roupas, casas etc.) e serviços 

(transporte, assistência médica etc.) são infinitas e ilimitadas, ao passo que os recursos 

produtivos (máquinas, fábricas, terras agricultáveis, matérias-primas etc.) à 

disposição da sociedade e que são utilizados na produção dos mais diferentes tipos de 

produtos são finitos e limitados, ou seja, são insuficientes para se produzir o volume 

de bens e serviços necessários para satisfazer as necessidades de todas as pessoas. É 

preciso não confundir escassez com pobreza. Pobreza significa ter poucos bens. 

Escassez significa mais desejo do que bens para satisfazê-los, ainda que haja muitos 

bens. É preciso também não confundir escassez com limitação. Um bem pode ter sua 

oferta limitada. Entretanto, se esse bem não for desejado, se não houver procura por 

ele, ele não será escasso.33 

  

Após definirem o que é escassez, os mencionados autores explicam que a função da 

Economia, enquanto Ciência Social, é justamente o estudo do problema da escassez, ocupando-

se, dessa maneira, do comportamento humano e de como “as pessoas e as organizações na 

sociedade se empenham na produção, troca e consumo de bens e serviços”. 34 

Quando se compreende que a Economia se preocupa com a produção, a troca e o 

consumo de bens e serviços, pode-se depreender que as relações humanas afetas a essas 

situações – produção, troca e consumo – são relações de interesse econômico, podendo ser, 

então, qualificadas como relações econômicas. 

Nota-se que as palavras produção, troca e consumo estão intimamente ligadas a palavra 

comércio, razão pela qual não é demais buscar socorro em análise feita por Hernani Estrella, na 

obra Curso de Direito Comercial, a respeito das interações humanas.  

 

                                                 
33 PASSOS, Carlos Roberto Martins. NOGAMI, Otto. Princípios de economia. 4ª edição, rev., ampl. – São Paulo: 

Editora Pioneira Thomson Learning, 2003, p. 4. 

34 PASSOS, Carlos Roberto Martins. NOGAMI, Otto. Princípios de economia. Op. Cit., p. 5/6. 
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O comércio é um fenômeno econômico, cujos antecedentes históricos remontam às 

mais recuadas eras da humanidade. No testemunho dos autores que se têm dedicado 

a essas investigações, já na idade da pedra polida, eram conhecidas e praticadas trocas 

de bens in natura. Destas manifestações rudimentares, evoluindo sempre mais e mais, 

o comércio veio atingir a complexidade e grande dimensão que ostenta em nossos 

dias. (...) A limitada capacidade produtora de uns e de outros e, por outro lado, as 

ilimitadas necessidades humanas, em contraste com a insuficiências da produção de 

cada país, foram as causas determinantes do surgimento do comércio. Pela intuição 

natural de que, cambiando o supérfluo pelo necessário, lograva obter aquilo que viria 

satisfazê-lo, o homem entrou a produzir sempre mais e melhor, para poder permutar 

o excedente. Na repetição dessas permutas, a princípio de coisas por coisas, e, ao 

depois, numa economia mais avançada, recebendo um valor intermediário (moeda), 

plasmou-se e explicou-se o comércio.35 (Grifou-se no original). 

 

No excerto transcrito – que nitidamente se volta para a análise do comércio, enquanto 

objeto de estudo do direito comercial, mas que é de grande valia para a compreensão do que se 

pretende esclarecer com este tópico – fica claro que as relações econômicas são fruto de um 

processo histórico, que está intimamente ligado às necessidades humanas.  

Sem que se tenha a pretensão de trazer qualquer definição científica, mas com o simples 

objetivo de sintetizar as observações supra, tem-se que, por relações econômicas, pode-se 

compreender o conjunto de interações humanas, ocorridas no âmbito da sociedade, e que se 

relacionam à produção, à troca e ao consumo de bens e serviços com o objetivo de satisfazer as 

necessidades individuais e coletivas de determinada pessoa ou grupo de pessoas, tendo-se em 

conta o problema da escassez.  

Compreender que o consumo é objeto de uma relação econômica estabelecida entre dois 

ou mais sujeitos e que o consumo se dá graças ao objetivo de satisfação das necessidades 

humanas, é fundamental para que se entenda a razão pela qual novos mercados surgem 

conforme a sociedade se transforma.  

O mercado de plataformas on-line em que interatuam consumidores e fornecedores no 

modelo conhecido como peer-to-peer, é um exemplo desse processo de relacionamento 

humano, consistente na produção e consumo de bens e serviços. Há, de um lado, determinado 

sujeito interessado em adquirir ou utilizar bens e serviços e, de outro lado, um ou mais sujeitos 

interessados em disponibilizá-los. 

                                                 
35 ESTRELLA, Hernani. Curso de direito comercial. 1ª ed. – Rio de Janeiro: Ed. José Konfino, 1973, p. 11/15. 
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As principais regras relacionadas aos mercados tradicionais parecem estar ali presentes, 

uma vez que o aumento da oferta de determinado bem está intimamente ligado à procura desse 

mesmo bem.36  

O que, em verdade, destoa do padrão tradicional é a ideia de que o que está sendo 

comercializado, na maior parte das vezes, não é a propriedade dos bens, mas sim o direito de 

fruição, principalmente porque a alguns desses produtos (carros e imóveis) têm valor elevado 

para que sejam adquiridos.37 O que se está fazendo, em verdade, é o compartilhamento de 

produtos por parte do parceiro fornecedor (peer provider). É o que ocorre quando se 

disponibilizam quartos ou apartamentos por intermédio da plataforma on-line Airbnb.  

É importante compreender que as relações engendradas são, assim como as mais antigas 

e tradicionais, relações econômicas. O que, em que quantidade, e para quem oferecer, está muito 

ligado às regras básicas da economia de oferta e procura. Logo, o nascimento desse novo 

mercado, o da economia compartilhada, é fruto de interações humanas já conhecidas.  

 

2.2 RELAÇÃO JURÍDICA DE CONSUMO 

 

Entender a relação jurídica de consumo é importante para este trabalho, porque, mais 

adiante, será em razão do entendimento de seus principais contornos que se poderá identificar 

se determinada relação jurídica pode ou não ser classificada como sendo de consumo. Sabe-se 

que a relação jurídica de consumo, quando existente, dá ensejo à aplicação de todo um 

regramento próprio, cuja fonte primeira é o Código de Defesa do Consumidor.    

Para que se compreenda a relação jurídica de consumo recomenda-se identificar por 

quais elementos ela é composta, ou seja, quais são os indispensáveis componentes que têm de 

estar presentes para que se reconheça como de consumo a relação jurídica analisada.    

A relação de consumo (que interessa ao direito do consumidor), antes de mais nada, é 

uma relação jurídica. Isso, pois o que qualifica a relação entre os seres humanos como sendo 

de consumo está intimamente ligado à análise da interação entre o consumidor e o fornecedor, 

                                                 
36 DIÓGENES, Juliana. Uber cresce 10 vezes e já tem 50 mil motoristas. Jornal O Estado de São Paulo. Disponível 

em: <http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,uber-cresce-10-vezes-e-ja-tem-50-mil-

motoristas,10000082769>. Acesso em: 02/04/2017.  

37 THE sharing economy: All eyes on the sharing economy. The Economist, 09/03/2013. Disponível em: 

<http://www.economist.com/news/technologyquarterly/21572914collaborativeconsumptiontechnologymakesitea

sierpeoplerentitems>. Acesso em 03/02/2017. 
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segundo o Direito. É dizer, não se está a falar simplesmente das relações materiais entre o 

consumidor e o fornecedor que implicam na troca de bens e serviços mediante remuneração; 

em verdade, está-se a analisar o conteúdo jurídico da interação desses sujeitos. 

A relação jurídica é relação social qualificada. Quer-se dizer com isso que a relação 

social impregnada pela norma jurídica pode ser chamada de relação jurídica. A interação entre 

os seres humanos só será de interesse para o Direito quanto na norma encontrar circunstância 

anterior correspondente. Miguel Reale explica essa circunstância nos seguintes termos: 

 

Dois requisitos são, portanto, necessários para que haja uma relação jurídica. Em 

primeiro lugar, uma relação intersubjetiva, ou seja, um vínculo entre duas ou mais 

pessoas. Em segundo lugar, que esse vínculo corresponda a uma hipótese normativa, 

de tal maneira que derivem consequências obrigatórias no plano da experiência. (...) 

Muito embora nas demais esferas do Direito não se exija igual rigorismo quanto à 

adequação entre a “tipicidade do fato” e a “tipicidade da norma”, o certo é que não há 

relação jurídica sem norma, implícita ou explícita, que como tal a qualifique.38  

 

Com isso, vê-se que nem toda relação social é jurídica, mas toda relação jurídica é social. 

A relação de consumo, assim, quando analisada neste trabalho, será aquela de interesse jurídico; 

aquela que envolve o consumidor e o fornecedor e enquadra a conduta de ambos na previsão 

normativa precedente – nesse caso, o Código de Defesa do Consumidor e a legislação esparsa. 

Miguel Reale também ensina que a relação jurídica possui quatro elementos 

fundamentais: um sujeito ativo, um sujeito passivo, um vínculo de atributividade e um objeto. 

O autor assim define cada um dos quatro elementos: 

 

O sujeito ativo é aquele em função do qual existe a obrigação ou a prestação principal, 

mas isto não elide que ele também tenha deveres, correlatos ou não. O sujeito passivo 

é passivo no sentido de dever a prestação principal, mas isso não exclui que ele 

também tenha direito de exigir algo em sentido complementar. (...) O vínculo de 

atributividade é, por assim dizer, a concreção da norma jurídica no âmbito do 

relacionamento estabelecido entre duas pessoas. É o vínculo que confere a cada um 

dos participantes da relação o poder de pretender ou exigir algo determinado ou 

determinável. (...) Quanto ao objeto de uma relação jurídica, é ele o elemento em razão 

do qual a relação se constitui, e sobre o qual recai tanto a exigência do credor como a 

obrigação do devedor, podendo ser uma coisa (uma casa, por exemplo) ou uma 

                                                 
38 REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. Op. Cit. 216/217. 
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prestação (como a de pagar X no dia Y) ou então a própria pessoa, como nos direitos 

pessoais.39 (Grifou-se no original). 

  

Analisadas as peculiaridades da relação jurídica, vê-se que a relação jurídica de 

consumo é aquela que implica na observância das normas de proteção e defesa do consumidor 

sempre que se estiver diante da interação social que se estabelece entre o consumidor e o 

fornecedor no mercado de consumo. Assim, a relação jurídica de consumo é o olhar jurídico 

que se dá à relação econômica havia entre os participantes do mercado de consumo.  

Assim, para que as normas de proteção e defesa do consumidor incidam sobre as 

relações econômicas havidas na esfera da economia colaborativa, é necessário que a relação 

jurídica ali presente seja classificada como sendo de consumo.  

Para que seja relação jurídica de consumo, importante que o sujeito ativo seja 

consumidor, o sujeito passivo seja fornecedor, que haja um objeto (produto ou serviço) e que 

se verifique um vínculo obrigacional entre as partes. Como se identificam, então, as partes da 

relação de consumo? 

 

2.2.1 Consumidor 

 

Como visto, toda relação jurídica pressupõe a existência de um sujeito ativo e de um 

sujeito passivo; aquele enquanto credor de uma obrigação principal e esse sendo devedor de 

uma obrigação principal, ainda que, de certa forma, ambos, de maneira inversa, tenham 

obrigações e direitos correlatos.  

Há na relação jurídica de consumo participantes que ocupam essas posições; são eles: o 

consumidor e o fornecedor. Válido, assim, compreender qual é a definição de cada um e como 

são identificados pela legislação. Os esclarecimentos encontram-se no Código de Defesa do 

Consumidor. Veja-se.  

Consumidor é todo aquele que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário 

final. É essa a definição do caput do artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor. In verbis:   

   

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou 

serviço como destinatário final. Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a 

coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações 

de consumo.   

                                                 
39 REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. Op. Cit. 217/220. 
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O artigo 2º contém a definição de consumidor padrão. Essa é a lição de Bruno Miragem, 

quando analisa o caput do artigo e revela que além dessa, há outras três definições, consideradas 

pela doutrina como espécies de consumidores equiparados.  

 

A definição jurídica de consumidor é estabelecida pelo CDC por intermédio do seu 

artigo 2º, que estabelece o conceito de consumidor padrão, standard, o qual vai ser 

complementado por outras três definições, a que a doutrina majoritária qualifica como 

espécies de consumidores equiparados, uma vez que, independentemente de se 

caracterizarem como tal pela realização de um ato material de consumo, são referidos 

deste modo para permitir a aplicação da tutela protetiva do CDC em favor da 

coletividade, das vítimas de um acidente de consumo, ou mesmo de um contratante 

vulnerável, exposto ao poder e à atuação abusiva do parceiro negocial mais forte.40   

 

Da análise do artigo colacionado, verifica-se que o legislador optou por uma definição 

ampla de consumidor. Para isso, estabeleceu que tanto a pessoa física, quanto a pessoa jurídica 

merecem a tutela protetiva. Estabeleceu, ainda, que não só quem adquire, isso é, contrata com 

o fornecedor, é consumidor, mas também quem utiliza o produto, ou seja, quem tem contato 

com o bem e espera que ele atinja, de maneira segura, o fim econômico a que se destina. 

O mencionado artigo 2º, contudo, limitou a figura do consumidor ao empregar o 

seguinte critério: aquele que adquire ou utiliza o produto ou serviço deve ser destinatário final 

desses. Essa especificação legal é objeto de extensa discussão doutrinária e jurisprudencial. 

Bruno Miragem assim contextualiza a problemática: 

 

Ocorre que a expressão destinatário final admite distintas interpretações. Por ela 

podemos identificar em um primeiro momento aquela que implica a utilização do 

bem, mediante sua destruição, aproximando-se do conceito de bens consumíveis, 

presente no direito civil. Por outro lado, por destinatário final se pode identificar como 

sendo o destinatário fático, ou seja, aquele que ao realizar o ato de consumo (adquirir 

ou utilizar) retira o produto ou serviço do mercado de consumo, usufruindo de modo 

definitivo sua utilidade. Todavia, ainda se pode considerar como destinatário final 

quem não apenas retira o produto ou serviço do mercado de consumo, mas que ao 

fazê-lo exaure também sua vida econômica. Ou seja, não apenas o retira do mercado 

como também não volta a reempregá-lo, tornando-se por isso o destinatário fático e 

econômico do produto ou serviço em questão. Neste último caso, é destinatário final 

                                                 
40 MIRAGEM, Bruno. Op. Cit., p. 156. 
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por ter praticado ato de consumo e não pela aquisição de insumos que posteriormente 

reempregará na atividade no mercado, transformando-os em outros produtos ou 

aproveitando-os no oferecimento de algum outro serviço. 41  

 

Flávio Tartuce e Daniel Amorim Assumpção Neves destacam a existência de dúvidas 

acerca do significado da expressão destinatário final, ao explicarem que a respeito dela há três 

teorias de maior relevo na doutrina e na jurisprudência, a saber, (a) teoria finalista, (b) teoria 

maximalista e (c) teoria finalista aprofundada (ou mitigada).42  

Claudia Lima Marques, que se declara adepta da teoria finalista, ao enfatizar que a 

“definição de consumidor é o pilar que sustenta a tutela especial”,43 explica da seguinte 

maneira as principais características desta interpretação: 

 

Destinatário final seria aquele destinatário fático e econômico do bem ou serviço, seja 

ele pessoa jurídica ou física. Logo, segundo esta interpretação teleológica, não basta 

ser destinatário fático do produto, retirá-lo da cadeia de produção, levá-lo para o 

escritório ou residência – é necessário ser destinatário final econômico do bem, não 

adquiri-lo para revenda, não adquiri-lo para uso profissional, pois o bem seria 

novamente um instrumento de produção cujo preço será incluído no preço final do 

profissional que o adquiriu. Neste caso, não haveria a exigida “destinação final” do 

produto ou do serviço, ou, como afirma o STJ, haveria consumo intermediário, ainda 

dentro das cadeias de produção e de distribuição.44 (Grifou-se no original). 

 

A corrente maximalista, ou objetiva, por sua vez, compreende que o critério destinatário 

final, adotado pelo Código de Defesa do Consumidor, tem de ser interpretado de maneira ampla. 

Basta para que se configure o ato de consumo a retirada do produto do mercado. Sergio 

Cavalieri Filho dá a seguinte lição ao explicar como pensam os maximalistas:  

 

Não é preciso perquirir a finalidade do ato de consumo, ou seja, é totalmente 

irrelevante se a pessoa objetiva a satisfação de necessidades pessoais ou profissionais, 

se visa ou não ao lucro ao adquirir a mercadoria ou usufruir do serviço. Dando ao bem 

ou ao serviço uma destinação final fática, a pessoa, física ou jurídica, profissional ou 

não, caracteriza-se como consumidora, pelo que dispensável cogitar acerca de sua 

                                                 
41 MIRAGEM, Bruno. Op. Cit., p. 156/7. 

42  TARTUCE, Flávio. NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Op. Cit., p. 75. 

43  BENJAMIN, Antonio Herman V. MARQUES, Claudia Lima. BESSA, Leonardo Roscoe. Op. Cit., p. 93. 

44  BENJAMIN, Antonio Herman V. MARQUES, Claudia Lima. BESSA, Leonardo Roscoe. Op. Cit., p. 94.  
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vulnerabilidade técnica (ausência de conhecimentos específicos quanto aos caracteres 

do bem ou serviço consumidor), jurídica (falta de conhecimentos jurídicos, contábeis 

ou econômicos) ou socioeconômica (posição contratual inferior em virtude da 

magnitude econômica da parte adversa ou do caráter essencial do produto ou serviço 

por ela oferecido).45 (Grifou-se no original)  

 

Nota-se que a diferença entre as duas correntes está na utilização ou não do produto 

como insumo para atividade econômica desenvolvida pelo adquirente. Ambas, contudo, 

pressupõe que o produto ou serviço adquirido tem de ser retirado da cadeia de fornecimento 

originária. A dúvida está, assim, se basta o consumidor ser destinatário final fático 

(maximalistas) ou se tem ele também de ser destinatário final econômico (finalistas).  

Mais recentemente, verificou-se a adoção, pelo Superior Tribunal de Justiça, da teoria 

finalista mitigada, cujo raciocínio leva em consideração a vulnerabilidade para permitir que o 

Código de Defesa do Consumidor seja aplicado para pequenas empresas e profissionais liberais 

(taxistas, dentistas, médicos etc.). Válida a leitura da emenda abaixo colacionada, da lavra do 

ministro Herman Benjamin: 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONCEITO 

DE CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA DO CDC. PESSOA JURÍDICA. FINALISMO 

MITIGADO. VULNERABILIDADE. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA ENTRE OS 

ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 1. Hipótese em que, em verdade, não há 

divergência entre os acórdãos comparados, pois todos aplicam a teoria finalista 

mitigada, que admite a incidência do CDC, ainda que a pessoa física ou jurídica não 

sejam tecnicamente destinatárias finais do produto ou do serviço, quando estejam 

em situação de vulnerabilidade diante do fornecedor. 2. Entretanto, no acórdão 

embargado, a Primeira Turma afirmou que a hipótese é de "ausência de demonstração 

de vulnerabilidade" da pessoa jurídica agravante (fls. 1.446-1.447). A reforma dessa 

conclusão pressupõe novo julgamento do Recurso Especial, com análise detida do 

acórdão recorrido, o que não pode ser obtido por esta via. 3. Haveria divergência se 

os paradigmas indicados afirmassem que, para a incidência do regime protetivo do 

CDC, seria dispensável a análise da situação de vulnerabilidade da pessoa jurídica 

sempre que se tratar de serviço público essencial. Em nenhum deles, contudo, está 

assentada essa tese. 4. Agravo Regimental não provido.46  

                                                 
45 CAVALIERI FILHO, Sergio. Op. Cit., p. 60. 

46 STJ – Superior Tribunal de Justiça. Corte Especial. Agravo Regimental nos Embargos de Divergência em 

Recurso Especial. nº. 1.331.112/ SP, publicano no Diário de Justiça eletrônico em 02/02/2015. Disponível em: 
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Vê-se que a adoção, pelo Superior Tribunal de Justiça, da vulnerabilidade como critério 

de aferição da presença ou não dos elementos legais para a aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor é razoável e está de acordo o princípio da equidade, também parte das normas de 

proteção e de defesa do consumidor.  

Seria curioso, no caso do taxista, por exemplo, excluir a incidência do Código de Defesa 

do Consumidor, uma vez que do ponto de vista técnico, nada o diferencia do motorista comum. 

O mesmo ocorre com o advogado (profissional liberal), quando adquire um computador para o 

exercício de suas atividades profissionais; nada o diferencia daquele que adquire o computador 

para uso doméstico.  

Bruno Miragem enfrenta essa questão com a mesma parcimônia. Para o autor, 

consumidor é o destinatário final fático e econômico do produto, sendo admitido, em caráter 

excepcional, quando comprovadamente vulneráveis, que agentes econômicos de pequeno porte 

sejam tidos como consumidores. Importante a leitura do seguinte excerto: 

 

Nosso entendimento é de que consumidor é pessoa física ou jurídica que adquire ou 

utiliza produto ou serviço como destinatário final fático e econômico, isto é, sem 

reempregá-lo no mercado de consumo com o objetivo de lucro. Admite-se, todavia, 

em caráter excepcional, que agentes econômicos de pequeno porte, quando 

comprovadamente vulneráveis, e que não tenham o dever de conhecimento sobre as 

características de um determinado produto ou serviço, ou sobre as consequências de 

uma determinada contratação, possam ser considerados consumidores para efeito de 

aplicação das normas do CDC.47  

 

Feitas essas considerações a respeito da definição dada pela lei ao consumidor padrão, 

válido anotar as principais características das outras três definições legais de consumidor – essas 

tidas como consumidor equiparado ou bystander.  

A primeira categoria de consumidor equiparado é a coletividade. A previsão encontra-

se no artigo 2º, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor. Para que se dê a 

equiparação é necessário que a coletividade, ainda que indeterminada, haja intervindo nas 

relações de consumo. Essa classe de consumidor equiparado, nitidamente, subsidia a defesa dos 

                                                 
<http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/doc.jsp?livre=1331112&b=ACOR&p=true&l=10&i=3>. Acesso em 

10/05/2017. 

47 MIRAGEM, Bruno. Op. Cit., p. 159. 
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interesses difusos e coletivos do consumidor. Nesse sentido, José Geraldo Brito Filomeno dá o 

seguinte ensinamento: 

 

O parágrafo único do art. 2º do Código do Consumidor trata não mais daquele 

determinado e individualmente considerado consumidor, mas de uma coletividade de 

consumidores, sobretudo quando indeterminados, que tenham intervindo em uma 

relação de consumo.48 (Grifou-se no original). 

 

Note-se, contudo, que a coletividade não se amolda à definição de consumidor em 

sentido estrito (artigo 2º, caput), de modo que não se reproduzem as características ali 

encontradas.49 Trata-se de uma ampliação legal, cujo objetivo é instrumentalizar a aplicação 

das normas de proteção e defesa do consumidor. Bruno Miragem destaca que é dispensável a 

prática do ato de consumo, bastando a exposição de determinado membro de uma coletividade 

aos resultados das práticas dos fornecedores.  

 

A relação jurídica básica que vincula os sujeitos da relação no caso da equiparação 

não é a existência de ato de consumo, mas a mera situação do consumidor como 

membro de uma coletividade cuja intervenção no mercado de consumo não precisa 

ser necessariamente ativa (realizando um ato de consumo), mas pode se configurar 

simplesmente pela subordinação aos efeitos da ação dos fornecedores no mercado.50  

  

A segunda classe de consumidor equiparado é a do artigo 17 do Código de Defesa do 

Consumidor, cujo texto garante que a vítima do evento se equipare ao consumidor para os 

efeitos da Seção II do Capítulo IV do Título I do Código. A mencionada Seção disciplina a 

responsabilidade do fornecedor pelo fato do produto e do serviço, de modo que, todo aquele, 

tendo intervindo ou não na relação de consumo, mas que seja vítima do acidente de consumo 

dali decorrente, será considerado consumidor e merecerá o amparo da legislação protetiva. 

 

(...) Logo, basta ser “vítima” de um produto ou serviço para ser privilegiado com a 

posição de consumidor legalmente protegido pelas normas sobre responsabilidade 

objetiva pelo fato do produto presentes no CDC – não é necessário ser destinatário 

                                                 
48  FILOMENO, José Geraldo Brito. Op. Cit., p. 41.  

49 CAVALIERI FILHO, Sergio. Op. Cit., p. 69. 

50 MIRAGEM, Bruno. Op. Cit., idem, ibidem. 
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final, ser consumidor concreto, basta o acidente de consumo oriundo deste defeito do 

produto e do serviço que causa o dano.51 
 

 

A terceira e última categoria de consumidor bystander, prevista no artigo 29 do Código 

de Defesa do Consumidor, é aquela que equipara ao consumidor todas as pessoas, 

determináveis ou não, expostas às práticas comerciais e contratuais previstas no Capítulo V (Da 

Práticas Comerciais) e VI (Proteção Contratual) do Título I. Estão inseridas nesses Capítulos a 

disciplina a respeito da oferta e da publicidade e das cláusulas abusivas, por exemplo.  

Bruno Miragem adverte que, em um primeiro momento, poder-se-ia acreditar que o 

artigo 29 do Código de Defesa do Consumidor estabeleceu um modelo de controle para todos 

os contratos. Contudo, pondera o autor: 

 

Todavia, a tendência – correta a nosso ver – tem sido de aplicação do conceito em 

acordo com o princípio da vulnerabilidade presente no Código, ou ainda com os riscos 

que determinadas práticas comerciais oferecem à coletividade. Em outros termos, 

resulta apenas equiparar a consumidor, e, portanto, aplicar as regras sobre contratos e 

práticas comerciais do CDC, quando estiver presente a vulnerabilidade do contratante, 

de modo que se justifique a equiparação em vista da finalidade de assegurar o 

equilíbrio entre desiguais.52  

 

Vê-se, assim, com a análise a respeito dos requisitos legais que estabelecem quem é 

consumidor, que o Código foi o mais abrangente possível, de maneira a resguardar, 

efetivamente, o sujeito vulnerável. Aliás, a vulnerabilidade é a medida exata que tem de ser 

utilizada para a averiguação dos elementos que configuram a existência da relação de consumo.  

Não obstante, não será só a existência de um sujeito com as qualidades de consumidor 

que permitirá que o Código de Defesa incida sobre determinada relação jurídica. Bruno 

Miragem recorda: “(...), os conceitos de consumidor e fornecedor são dependentes, 

relacionados, uma vez que só haverá relação de consumo com a presença destes dois 

sujeitos.”.53  

Como visto, as relações jurídicas possuem um sujeito passivo. No caso da relação 

jurídica de consumo, este sujeito é o fornecedor. Logo, importante averiguar qual é a definição 

                                                 
51 BENJAMIN, Antonio Herman V. MARQUES, Claudia Lima. BESSA, Leonardo Roscoe. Op. Cit., p. 109. 

52 MIRAGEM, Bruno. Op. Cit., p. 163. 

53 MIRAGEM, Bruno. Op. Cit., p. 176. 
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legal que permite a identificação do produtor, construtor, distribuidor, importador, comerciante, 

etc. enquanto fornecedor de bens e serviços.  

 

2.2.2 Fornecedor 

 

O Código de Defesa do Consumidor esclarece que fornecedor é toda pessoa física ou 

jurídica, nacional ou estrangeira, pública ou privada, bem como os entes despersonalizados que 

desenvolvem atividades de criação, construção, transformação, importação, exportação, 

produção, montagem, distribuição ou comercialização de bens móveis ou imóveis, materiais ou 

imateriais, ou prestam serviços (artigo 3º, caput, CDC).    

Verifica-se que o Código foi o mais abrangente possível, de maneira que o rol de em 

questão – criar, transformar, produzir etc. – não é taxativo.54 A dificuldade em açambarcar todas 

as atividades existentes e prever quais novos ofícios surgirão com o passar do tempo justifica a 

técnica utilizada. Aliás, a respeito do tema, Sergio Cavalieri Filho faz a seguinte ponderação: 

 

Note-se que, diferentemente do que ocorre com o conceito jurídico de consumidor, o 

de fornecedor, constante do art. 3º, caput, é bastante amplo. Fornecedor é gênero - 

quer no que respeita ao sujeito em si (pessoa física ou jurídica; pública ou privada; 

nacional ou estrangeira), quee no que se refere às atividades que desenvolve – e não 

por acaso.55 

 

O Código estabeleceu as principais características do gênero (fornecedor) e diferenciou, 

quando necessário, as espécies (comerciante, fabricante, produtor, importador, construtor etc.).  

A diferenciação feita pelo Código de Defesa do Consumidor tem sua utilidade. Por 

exemplo, levando-se em consideração que a regra do Código é a responsabilidade solidária, a 

responsabilidade pelo fato do produto será do fabricante, do produto, do construtor, nacional 

                                                 
54 Destaca-se a amplitude da definição legal. O legislador não distingue a natureza, regime jurídico ou 

nacionalidade do fornecedor. São abrangidos, pelo conceito, tanto empresas estrangeiras ou multinacionais, quanto 

o próprio Estado, diretamente ou por intermédio de seus Órgãos e Entidades, quando realizando atividade de 

fornecimento de produto ou serviço no mercado de consumo. Da mesma forma, com relação ao elemento dinâmico 

da definição (desenvolimento de atividade), o CDC buscou relacionar ampla gama de ações, com relação ao 

fornecimento de produtos e à prestação de serviços. Neste sentido, é correto indicar que são fornecedores, para os 

efeitos do CDC, todos os membros da cadeia de fornecimento, o que será relevante ao definir-se a extensão de 

seus deveres jurídicos, sobretudo em matéria de responsabilidade civil. – MIRAGEM, Bruno. Op. Cit., p. 176/7. 

55 CAVALIERI FILHO, Sergio. Op. Cit., p. 72/3. 
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ou estrangeiro, e do importador. O comerciante, contudo, será subsidiariamente responsável. 

Isso, porque ele só será responsabilizado quando os demais – fabricante, produtor etc. – não 

puderem ser identificados ou quando ele não conservar adequadamente os produtos 

perecíveis.56
  

O artigo 3º do Código deixa claro que um dos elementos caracterizadores da condição 

de fornecedor é a habitualidade, ou seja, a prática reiterada das atividades de criação, 

construção, transformação, importação, exportação, produção, montagem, distribuição ou 

comercialização. Contudo, a lei nada menciona a respeito da necessidade do desenvolvimento 

profissional dessas atividades.  

Para Sérgio Cavalieri Filho, a lei excluiu do campo de incidência de suas normas as 

relações jurídicas eventuais e aquelas estabelecidas entre aqueles que não são profissionais.    

   

Permeiam o conceito de fornecedor, como se vê, as ideias de atividades profissionais, 

habituais, com finalidades econômicas – o que nos leva a crer que o legislador quis se 

referir às atividades negociais, dentro de um perfil organizado e unificado, com vistas 

à satisfação de um fim econômico unitário e permanente. Dessa forma, não 

caracterizam relações de consumo as relações jurídicas estabelecidas entre não 

profissionais, causal e eventualmente, o que, nada obstante, não os desonera dos 

deveres de lealdade, probidade e boa-fé, visando ao equilíbrio substancial e 

econômico do contrato, que deve cumprir a sua função social. (...).57 (Grifou-se no 

original). 

  

Claudia Lima Marques, entretanto, defende que as atividades desenvolvidas têm de ser 

profissionais no que se relaciona ao fornecimento de produtos e, em relação à prestação de 

serviços, basta que ela seja remunerada, inexistindo a exigência de que o fornecedor 

seja profissional. 

 

Quando ao fornecimento de produtos, o critério caracterizador é desenvolver 

atividades tipicamente profissionais, como a comercialização, a produção, a 

importação, indicando também a necessidade de certa habitualidade, como a 

transformação, a distribuição de produtos. Essas características vão excluir da 

aplicação das normas do CDC todos os contratos firmados entre dois consumidores, 

não profissionais, que são relações puramente civis às quais se aplica o CC/2002. A 

exclusão parece-me correta, pois o CDC, ao criar direitos para os consumidores, cria 

                                                 
56 MIRAGEM, Bruno. Op. Cit., p. 623. 

57 CAVALIERI FILHO, Sergio. Op. Cit., p. 73. 
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deveres, e amplos, para os fornecedores. (...) Quanto ao fornecimento de serviços, a 

definição do art. 3º do CDC foi mais concisa e, portanto, de interpretação mais aberta: 

menciona apenas o critério de desenvolver atividades de prestação de serviços. 

Mesmo o § 2º do art. 3º define serviço como "qualquer atividade fornecida no mercado 

de consumo, mediante remuneração", não especificando se o fornecedor necessita ser 

um profissional, bastando que esta atividade seja habitual ou reiterada.58 (Grifou-se 

no original).  

 

A necessidade de que as atividades desenvolvidas sejam habituais aparentemente é a 

melhor medida para a diferenciação entre o fornecedor de produtos e serviços e o não 

fornecedor – circunstância esta que afastará a incidência do Código de Defesa do Consumidor. 

É justamente a habitualidade que demonstra que o objetivo do legislador foi o de açambarcar 

as relações jurídicas de consumo que envolvam profissionais.  

 

Poder-se-ia afirmar que o que distingue as situações é a habitualidade com que o 

fornecedor realiza sua atividade de fornecimento. Todavia, isto é inverter a relação de 

causa e efeito dos elementos da atividade de fornecimento dentro da relação de 

consumo. A atividade do fornecedor é habitual porque ela é profissional. Ou seja, em 

nosso entendimento, ainda que não esteja expresso em lei, ao indicar à atividade do 

fornecedor certa habitualidade, assim como a remuneração, o legislador remete ao 

critério de desenvolvimento profissional desta atividade. Daí porque a 

profissionalidade configura um requisito do conceito de fornecedor.59 (Grifou-se no 

original)  

 

Verifica-se que, para Bruno Miragem, embora a lei não tenha expressamente feito alusão 

à necessidade de o fornecedor ser profissional, o fato de ter enfatizado que a atividade tem de 

ser habitual, já afastou do campo de incidência da lei aquelas atividades desenvolvidas 

esporadicamente e de maneira não profissional, sem qualquer finalidade econômica.  

A questão, dessa maneira, relaciona-se à identificação de quem é e quem não é 

profissional. Novamente, Bruno Miragem – aproximando-se da lição acima colacionada, de 

Sergio Cavalieri Filho – enfrenta essa problemática e indica que o profissional se diferencia do 

não profissional em razão de dois requisitos básicos: (a) superioridade no conhecimento das 

características dos bens e serviços oferecidos, e (b) natureza econômica da atividade 

desenvolvida. Veja-se.  

                                                 
58 BENJAMIN, Antonio Herman V. MARQUES, Claudia Lima. BESSA, Leonardo Roscoe. Op. Cit., p. 112. 

59 MIRAGEM, Bruno. Op. Cit., p. 178. 
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Todavia, o que é ser um profissional? A noção de profissionalismo está vinculada a 

uma especialidade, um conhecimento especial e presumivelmente abrangente sobre 

dada atividade que se exerce, e cujas características essenciais são conhecidas, 

utilizando-se deste conhecimento como meio de vida. Neste sentido, o profissional 

tem, em relação ao não profissional, uma superioridade em termos de conhecimento 

daquelas características do produto ou serviço que fornece. É o caso de uma grande 

empresa com relação à massa de consumidores de seus produtos ou de um pequeno 

mecânico com relação ao dono de um automóvel que lhe contrata para resolver 

problema no funcionamento do veículo. Em ambos os casos, o elemento comum que 

distingue os fornecedores é seu caráter profissional e seus efeitos sobre a relação de 

consumo – nos casos citados, a vulnerabilidade técnica do consumidor. Por outro lado, 

o caráter profissional do oferecimento do produto ou serviço revela também a 

natureza econômica dessa atividade. O caráter profissional da atividade a caracteriza 

como atividade econômica, uma vez que o fornecedor a desenvolve visando 

determinada vantagem econômica – geralmente a contraprestação pecuniária ou 

remuneração.60 

 

O autor também explica que a natureza econômica da atividade desenvolvida não se 

confunde com a obtenção de lucro. Entidades filantrópicas, assim, podem ser qualificadas como 

fornecedores da produtos e serviços, estando, dessa maneira, sujeitas ao Código de Defesa do 

Consumidor.  

 

Isto, contudo, não significa que o profissional necessariamente deva ter fins lucrativos. 

Basta que ofereça seus serviços mediante remuneração, pouco importando qual a 

finalidade, por exemplo, da pessoa jurídica que presta estes serviços. Neste sentido, 

podem ser relacionadas ao conceito de fornecedor as pessoas jurídicas sem fins 

lucrativos, mesmo as que ostentam a certificação de filantrópicas, desde que esteja 

presente o critério objetivo da contraprestação de remuneração em razão dos produtos 

e serviços prestados no mercado de consumo.61 

 

Conclui-se, assim, que, dada a necessidade do desenvolvimento de determinada 

atividade, ou seja, dada a habitualidade no exercício de determinado ofício, o fornecedor de 

produto ou serviço tem de ser profissional. Profissional, por sua vez, é o sujeito que (a) conhece 

de maneira superior as características dos bens e serviços oferecidos, e (b) desenvolve atividade 

                                                 
60 MIRAGEM, Bruno. Op. Cit., p. 179. 

61 MIRAGEM, Bruno. Op. Cit., idem, ibidem. 
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cuja natureza é econômica. Relações jurídicas eventuais e sem contraprestação não qualificam 

o sujeito passivo como sendo fornecedor nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 

 

2.2.3 Produtos e Serviços 

 

Como já exposto, a relação jurídica é composta pelo sujeito passivo, pelo sujeito ativo, 

pelo liame que os une e pelo objeto. Com a relação jurídica de consumo acontece o mesmo e o 

seu objeto são os produtos e serviços colocados no mercado de consumo pelo fornecedor e 

adquiridos pelo consumidor.62 

Bem móvel ou imóvel, material ou imaterial, é o que o Código designa 

como produto (artigo 3º, § 1º, CDC). Serviço, por sua vez, é qualquer atividade fornecida no 

mercado de consumo, mediante remuneração (artigo 3º, § 2º, CDC). A definição de bens 

móveis e imóveis pode ser encontrada no Código Civil, artigo 79 e 82. Os bens materiais ou 

imateriais também podem ser chamados de bens corpóreos e incorpóreos. Os primeiros podem 

ser objeto de venda e compra; os segundos, por sua vez, são objeto de cessão e são entendidos 

como abstração feita pela norma jurídica.6364  

 A definição de produto e serviço dada pelo legislador brasileiro é ampla e, por 

consequência, faz com que uma quantidade vasta de circunstâncias esteja amparada pela 

legislação protetiva. Ao definir que produto é todo bem móvel e imóvel, material ou imaterial, 

o Código coloca sob sua tutela desde contratos imobiliários até compras feitas pela Internet. 

Acredita-se, contudo, que a discussão que interessa de maneira mais significativa para 

este trabalho está relacionada a identificação do que é produto e do que é serviço. Nota-se que 

há uma certa dificuldade em diferenciar ambos. Por exemplo, a locação de determinado imóvel: 

trata-se de um contrato de fornecimento de produto ou de prestação de serviço? E mais, trata-

se de relação jurídica de consumo?  

Em relação à primeira indagação, é válida a leitura do seguinte excerto, em que Cláudia 

Lima Marques afirma que a transferência da posse do bem é qualificada como sendo contrato 

de fornecimento de produto.  

 

                                                 
62 MIRAGEM, Bruno. Op. Cit., p. 183. 

63 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: parte geral. 15ª edição – São Paulo: Editora Atlas, 2015, p. 317. 

64 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Op. Cit., p. 342/3. 
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O campo de aplicação do CDC, em matéria contratual, será vasto e diferenciado, pois 

a lei estabelece parâmetros tanto para os contratos envolvendo obrigações de dar, de 

transferir a propriedade ou somente a posse do bem, denominados contratos de 

fornecimento de produtos, quanto para os contratos envolvendo obrigações de fazer, 

denominados genericamente de contratos de prestação de serviços.65 (Grifou-se no 

original) 

 

A utilização dos conceitos de obrigação de dar e obrigação de fazer parece bem 

esclarecedora e didática, espancando boa parte das dúvidas relacionadas a identificação daquilo 

que é produto e daquilo que é serviço. Exemplifica-se: o mecânico, quando instando a consertar 

determinado veículo, obriga-se a fazer determinada coisa; o médico, embora a obrigação, em 

regra, seja de meio e não de resultado, obriga-se a realizar determinada cirurgia; já o locador 

obriga-se a entregar ao locatário a posse de determinado imóvel.  

Registre-se que, nos exemplos iniciais (mecânico e médico), em caso de 

descumprimento do contrato, o consumidor pode dispor da ação de obrigação de fazer para a 

satisfação de seu direito; na segunda hipótese (locação de imóvel), por sua vez, o consumidor 

pode ajuizar ação de obrigação de dar/entregar. A reforçar esse raciocínio, válida a leitura do 

que ensina Bruno Miragem a respeito da locação imobiliária, após destacar, assim como faz 

Claudia Lima Marques, que a doutrina majoritária não considera aplicável às locações o Código 

de Defesa do Consumidor, embora ambos os autores considerem aplicáveis as regras do Código 

aos mencionados contratos.  

 

A nosso ver, uma vez que o conceito de consumidor não abrange apenas quem 

adquire, mas também quem utiliza o bem (artigo 2º), assim como o fato de que o bem 

locado em questão pode ser produto (bem imóvel), coloca em tese o contrato de 

locação imobiliária sob a égide do CDC.66  

 

Em relação à economia compartilhada, poder-se-ia questionar se o que se comercializa 

ali pode ser classificado como produto e/ou serviço nos termos do Código de Defesa do 

Consumidor. Embora as definições dos sujeitos que compõe a economia compartilhada e a 

nomenclatura desse nicho sejam objeto de análise do próximo capítulo, são oportunas as 

considerações feitas aqui.   

                                                 
65 MARQUES, Claudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo regime das relações 

contratuais. 6ª edição rev., atual. e ampl. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 448. 

66 MARQUES, Claudia Lima. Op. Cit., p. 449.  
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De antemão, válido destacar que há ao menos três relações distintas, embora 

interdependentes, entre os sujeitos que participam da economia colaborativa; são elas: a relação 

entre o usuário consumidor e a plataforma on-line; a relação entre o usuário consumidor e o 

usuário fornecedor; e a relação entre a plataforma on-line e o usuário fornecedor.  

Cada uma dessas relações é composta de dois sujeitos e um objeto – além do vínculo 

negocial. No caso da relação entre o usuário consumidor (peer consumer) e a plataforma on-

line (peer platform) o objeto de consumo é basicamente a estrutura tecnológica – de busca, 

pagamento, avaliação etc. Essa estrutura permite que o consumidor possa localizar 

determinados bens que pretende adquirir ou usufruir – carros, apartamentos, equipamentos etc. 

Trata-se de um instrumento intermediário que é contratado pelo consumidor para que possa 

adquirir determinado “objeto fim”, que é o bem comercializado pelo peer provider.  

A relação entre o usuário consumidor e o usuário fornecedor é a segunda relação que se 

pode identificar no âmbito da economia compartilhada. Enquanto a plataforma on-line oferece 

instrumentos de aproximação, o peer provider oferece os bens que motivaram o consumidor a 

se socorrer das plataformas on-line. O que oferece o usuário fornecedor é o aluguel de 

determinado apartamento, a disponibilização de determinado veículo para transporte etc. 

Tratam-se de circunstâncias comerciais muito próximas daquelas já vivenciadas no mercado 

tradicional de consumo, em que imobiliárias oferecem casas e apartamentos para locação e 

taxistas se dispõe a transportar pessoas.  

A terceira relação existente é aquela entabulada entre o usuário fornecedor e a 

plataforma on-line. Essa relação é muito próxima da verificada entre o usuário consumidor e a 

plataforma on-line. Como se viu, a plataforma oferece um conjunto de instrumentos que 

aproxima o peer consumer do peer provider. Da mesma maneira que o consumidor se utiliza 

dessas ferramentas para encontrar os bens que pretende adquirir ou utilizar, o peer provider se 

utiliza da plataforma on-line para encontrar interessados em adquirir os bens/serviços que 

oferece. Ambos os usuários têm no peer platform o veículo de aproximação para a consecução 

de uma “relação jurídica fim”.  

A plataforma on-line só é utilizada pelo consumidor e pelo usuário fornecedor, porque 

ambos têm interesse na comercialização de determinados bens. Sem a existência desse interesse 

primário, não haveria o interesse secundário na utilização da plataforma on-line.  

As considerações lançadas desaguam na seguinte ponderação: sem a existência de 

objetos classificados como produtos e serviços não se poderia falar em relação jurídica de 

consumo; se há, ao menos, três relações jurídicas distintas no âmbito da econômica 
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compartilhada, para que alguns delas sejam classificadas como de consumo é necessário que se 

identifique a existência de produtos e serviços comercializados entre as partes.  

No caso da economia compartilhada e das relações jurídicas ali existentes, não há dúvida 

de que o que comercializa a plataforma on-line é um conjunto de serviços – de busca, 

pagamento, avalição etc. – para a localização de determinados produtos e serviços colocados à 

disposição pelo usuário fornecedor. Trata-se de uma atividade fornecida no mercado de 

consumo, mediante remuneração. Logo, perfeitamente aplicável o artigo 3º, § 2º, do Código de 

Defesa do Consumidor.  

É igualmente extreme de dúvidas a condição de produto e serviço dos bens 

comercializados pelo peer provider. Iguais bens comercializados no mercado tradicional – a 

exemplo dos taxistas e das imobiliárias – são qualificados como serviços e produtos, inexistindo 

diferença elementar apta a descaracterizar o objeto da relação negocial havida entre os usuários 

das plataformas on-line. Tratam-se de bens móveis e imóveis, materiais e imateriais, cujo 

enquadramento legal não encontra problemas.  

A dificuldade, todavia, está relacionada à relação jurídica existente entre o usuário 

fornecedor e a plataforma on-line. Entretanto, essa dificuldade é mais ampla e profunda, indo 

além da discussão existente a respeito da qualidade do objeto negocial. Quer-se dizer com isso 

que, mesmo se se qualificar o objeto da relação jurídica havida entre o peer provider e o peer 

platform como serviço nos termos do Código de Defesa do Consumidor, não se poderá 

qualificar essa relação como sendo de consumo sem que antes se atribua às partes a condição 

de consumidor e fornecedor nos termos do diploma legal mencionado. Essa discussão ganhará 

maior destaque nos próximos tópicos, razão pela qual, aqui, basta o aleta inicial a respeito das 

dificuldades encontradas.  

Assim, identificadas as definições de produto e serviço, tem-se a compreensão de todos 

os elementos que compõem a relação jurídica de consumo. Superado isso, válido, então, 

analisar o que é a economia compartilhada e quais são os elementos que a compõem. 
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3 ECONOMIA COMPARTILHADA E O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

 

 

3.1 NOMENCLATURA UTILIZADA  

 

A economia compartilha pressupõe a monetização, pelos indivíduos, de ativos pessoais, 

tais como apartamentos, quartos, carros e outros bens, que são oferecidos por intermédio de 

plataformas on-line.67    

A análise dos artigos encontrados sobre o tema permite que se conclua que algumas 

nomenclaturas peculiares a essa questão são amplamente difundidas e utilizadas para o debate 

da matéria, a começar pelas siglas P2P e B2C. A primeira sigla faz alusão à expressão em língua 

inglesa peer-to-peer. A segunda sigla é a abreviação da fórmula business-to-commerce. Ambas 

as denominações estão inseridas no contexto da econômica compartilhada e do que se tem 

denominado peer platform markets (algo como mercado de plataformas de pares).    

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE),68 por 

intermédio de seu Comitê de Política do Consumidor (Committee on Consumer Policy – 

CCP), elaborou, em 2016, em razão da Reunião Ministerial sobre Economia Digital, relatório a 

respeito do que designou como peer platform markets. 

O mencionado relatório esclarece que a expressão peer platform markets abrange novos 

modelos de consumo, consistentes no comércio de produtos e serviços entre pessoas por 

intermédio de plataformas on-line.69 A ideia base dessa nova estrutura está vinculada ao que se 

denomina relação peer-to-peer (P2P). 

A ideia de consumo entre pares (peer-to-peer) parece se relacionar com a ideia de 

consumo entre iguais. Para compreender melhor esse conceito, crê-se que é importante observar 

                                                 
67 OECD (2016), "Protecting Consumers In Peer Platform Markets: Exploring The Issues", OECD Digital 

Economy Papers, No. 253, OECD Publishing, Paris. Disponível em: < http://www.oecd-ilibrary.org/science-and-

technology/protecting-consumers-in-peer-platform-markets_5jlwvz39m1zw-en>. Acesso em 23/05/2017, p. 6.  

68 A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) foi funda em 1961 por 18 países 

europeus e pelos Estado Unidos da América e Canadá. Hoje é composta por 35 países membros, entre eles algumas 

das maiores economias do mundo (Estado Unidos da América, Japão, Alemanha, França, Reino Unido etc.). Seu 

objetivo é promover políticas para o desenvolvimento do bem-estar econômico e social de todo o mundo. 

69 OECD (2016), "Protecting Consumers In Peer Platform Markets: Exploring The Issues", OECD Digital 

Economy Papers, No. 253, OECD Publishing, Paris. Disponível em: < http://www.oecd-ilibrary.org/science-and-

technology/protecting-consumers-in-peer-platform-markets_5jlwvz39m1zw-en>. Acesso em 23/05/2017, p. 10. 
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outra definição utilizada no meio digital, qual seja, business-to-commerce (B2C). A 

expressão business-to-commerce refere-se à forma de consumo tradicional, em que, de um lado, 

está o consumidor, e, de outro, a pessoa que exerce a atividade empresária – para o direito 

consumidor: o fornecedor.  

O comparativo que se faz revela que há sensível diferença entre a relação que o 

consumidor estabelece com determinado comerciante, fabricante etc., e a relação que ele 

estabelece com esse igual, com esse par, que embora possa ser considerado fornecedor, é 

diferente das demais espécies (comerciante, fabricante etc.).   

O relatório da OCDE denomina os sujeitos dessa relação jurídica de consumo da 

seguinte maneira: peer platform, peer provider e peer consumer. O que em tradução 

livre pode-se denominar respectivamente como: plataforma de pares (neste trabalho referida 

em algumas ocasiões simplesmente como plataforma on-line), fornecedor parceiro e 

consumidor parceiro.70  

Por interagirem nessa plataforma on-line, o parceiro consumidor e o parceiro fornecedor 

podem também ser chamados de usuário consumidor e usuário fornecedor. Em alguns casos, o 

usuário fornecedor também é identificado como anunciante, ou, como é o caso do Airbnb e do 

Uber, como anfitrião e motorista, respectivamente.  

Boa parte da problemática existente no ambiente do peer platform markets está 

vinculada à relação existente entre o peer platform e o peer provider – usuário fornecedor. Esse 

sujeito, cujas características e qualidades muito se aproximam das do usuário consumidor, 

protagoniza circunstâncias peculiares. Se se analisar detidamente o perfil desse sujeito, ver-se-

á que ele não possui a expertise da maioria dos grandes fornecedores tradicionais, embora, dada 

sua inserção no mercado de consumo, detenha conhecimento profissional apto a diferenciá-lo 

do sujeito passivo de determinada relação puramente civil – ou seja, o sujeito que simplesmente 

vende carro de sua propriedade a outra pessoa, sem que com isso possa ser qualificado como 

fornecedor.  

A fragilidade do peer provider também é epicentro das incertezas que abalam a 

convicção daqueles que pretendem aplicar à economia compartilhada as normas tradicionais de 

proteção e defesa do consumidor. Isso, porque é justamente a fragilidade, ou melhor dizendo, 

a vulnerabilidade, o elemento que autoriza a criação, pelo Estado, de uma série de normas 

                                                 
70 OECD (2016), "Protecting Consumers In Peer Platform Markets: Exploring The Issues", OECD Digital 

Economy Papers, No. 253, OECD Publishing, Paris. Disponível em: < http://www.oecd-ilibrary.org/science-and-

technology/protecting-consumers-in-peer-platform-markets_5jlwvz39m1zw-en>. Acesso em 23/05/2017, p. 11. 
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protetivas que diferenciam o consumidor do sujeito ativo tradicional das relações jurídicas 

negociais.  

A vulnerabilidade é um conceito relacional. Ela toma por base a comparação que se faz 

entre o consumidor e o fornecedor. É relacional, pois se utiliza de dois parâmetros que 

interagem: a fraqueza do consumidor e a força do fornecedor. É dizer, se o fornecedor fosse tão 

fraco quanto o consumidor eles seriam iguais e, entre iguais, não cabe a lei fazer distinção, pois, 

se o fizesse, feriria o disposto no artigo 5º, caput, da Constituição Federal.  

Logo, se se concluir que o peer provider se relacionada com peer consumer como um 

igual, a aplicabilidade das normas tradicionais de proteção e defesa do consumidor poderá 

encontrar percalços. De igual maneira, a fragilidade do peer provider frente à plataforma on-

line poderá conduzir à conclusão de que, ali, também se está diante de uma relação cujas 

características são de consumo.  

O peer provider encerra em si mesmo características ambíguas, ocupando um espaço no 

mercado de consumo que, antes, era exclusivo das grandes corporações, isto é, a capacidade de 

oferecer, com amplitude e para um número indeterminado de pessoas, produtos e serviços. 

Entretanto, o peer provider, embora atue em um ambiente sem fronteiras – a Internet – ainda 

carrega consigo as características do pequeno comerciante, do fornecedor de bairro que, embora 

seja fornecedor nos termos do Código de Defesa do Consumidor, tem sua atuação restrita a 

determinado ambiente em que os costumes também influenciam na aplicação do Direito e na 

formação das pretensões e convicções dos sujeitos que compõe a relação jurídica de consumo.  

Feita a análise da nomenclatura que é utilizada neste trabalho e, desde logo, já enfatizado 

que um dos principais problemas relacionados à econômica compartilhada diante do direito do 

consumidor são as características do peer provider, válido analisar de que maneira os sujeitos 

desse novo mercado de consumo se relacionam com as definições da legislação protetiva. 

 

3.2 OS SUJEITOS DA ECONOMIA COMPARTILHADA E AS DEFINIÇÕES LEGAIS 

 

A denominação utilizada na economia compartilhada, uma vez identificada, permite que 

se averigue de que modo se relacionam as partes e se há ou não relação de consumo entre elas. 

Recorda-se que a relação jurídica de consumo possui um sujeito ativo, um sujeito passivo e um 

objeto, todos conectados por um liame obrigacional principal, de maneira que o sujeito ativo é 

credor do sujeito passivo, que lhe deve determinada prestação.  
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No caso da relação peer-to-peer, há a peculiaridade de três sujeitos interagirem entre si 

para a consecução de determinado objetivo ou, melhor dizendo, para a comercialização de 

determinado produto ou serviço.  

É bem verdade que as relações de consumo atuais são complexas, havendo em muitos 

casos uma cadeia extensa de participantes envolvidos. Entretanto, o que se quer enfatizar está 

relacionado à interação da plataforma on-line (peer platform) com o peer provider para o 

fornecimento de determinado produto ou serviço. 

A relação peer-to-peer, como sobre dito, é composta por uma peer platform, um peer 

provider e um peer consumer.  

De antemão, é fácil identificar que o consumidor – nos termos do Código de Defesa do 

Consumidor – é o peer consumer. Isso, porque o parceiro/usuário consumidor é o sujeito que 

adquire ou utiliza o produto ou serviço oferecido pelos demais participantes da relação – o peer 

provider (usuário fornecedor) e a peer platform (plataforma on-line).71  

Registre-se que para o consumidor esse novo mercado de consumo, embora traga uma 

série de facilidades, é tão hostil e desafiador quanto o mercado tradicional. Logo, a principal 

característica que identifica o consumidor enquanto merecedor de tutela especial por parte do 

Estado ainda está presente, qual seja, a vulnerabilidade.  

O desafio principal está relacionado à figura do peer provider. Curiosamente, ele encerra 

em si mesmo as características tradicionais que definem o consumidor e o fornecedor. Em 

relação ao consumidor parceiro, ele detém conhecimento superior a respeito do produto ou 

serviço que comercializa e em relação a peer platform ele é vulnerável. 

Desse raciocínio decorre a necessidade de que para a aplicação das normas de proteção 

e defesa do consumidor é fundamental que se compreendam os conceitos relacionados aos 

objetos e sujeitos que compõe a relação de consumo. Sem que tais discussões sejam 

adequadamente analisadas, corre-se o risco de se aplicar indiscriminadamente a legislação 

protetiva.    

Identificar se os participantes dessa relação jurídica podem ser considerados 

consumidores ou fornecedores, e se os bens comercializados são produtos e as atividades 

desenvolvidas são prestações de serviço, é fundamental para que se decida qual norma do 

                                                 
71 A discussão a respeito da utilização ou aquisição em quanto desdinatário final é abstraída, aqui, para fins de 

fluidez do texto. Certamente, em não sendo destinatário final, nos termos da legislação brasileira, e do 

entendimento doutrinário e jurisprudencial majoritário, o adquirente do produto ou do serviço comercializados por 

intermédio desse mercado de plataformas de pares não poderá ser considerado consumidor.  



 

 

51 

direito nacional deve ser observada (o Código de Defesa do Consumidor ou o Código Civil, por 

exemplo).  

 

3.3 PLATAFORMAS ON-LINE: OBJETO DE ANÁLISE 

 

Este trabalho se propôs a destacar os principais elementos que compõe a discussão a 

respeito da aplicabilidade das normas de proteção e defesa do consumidor ao novo mercado de 

consumo composto pelas plataformas on-line.  

Inicialmente, verificou-se de que maneira as normas de proteção e defesa do consumidor 

foram constituídas ao longo do tempo. Após, destacaram-se os princípios e direitos básicos 

trazidos pelos Código de Defesa do Consumidor. Verificou-se também quais os elementos das 

relações econômicas e das relações jurídicas de consumo. Por fim, apresentaram-se os 

principias elementos e sujeitos que compõe esse modelo de negócios chamado de economia 

compartilhada e economia colaborativa.  

Pois bem. Quando da análise dessas questões, os principais desafios relacionados à 

aplicabilidade das normas de proteção e defesa do consumidor foram sendo revelados. É dizer, 

quando do estudo de cada um dos pontos que compõe essa discussão, verificou-se quais seriam 

os principais pontos de atrito e divergência que têm de ser enfrentados.  

Feita toda essa análise, então, necessário evidenciar as características de duas 

plataformas on-line que atuam nesse novo mercado de consumo, buscando entender de que 

modo se desenvolvem suas atividades e, após, quais são os desafios gerados, de maneira 

concreta, no que diz respeito à aplicação das normas de proteção e defesa do consumidor.  

Como enfatizado, dois serão os exemplos utilizados para a discussão da problemática 

proposta. As plataformas que serão analisadas são o Airbnb (www.airbnb.com.br) e o Uber 

(www.uber.com).  

O motivo pelo qual se limitou a quantidade de exemplos é a proposta deste trabalho, 

mais vinculada à demonstração das dúvidas existentes do que às respostas possíveis – mesmo 

porque o tema é novo e carece de maior debate pela doutrina e jurisprudência.  

A escolha das plataformas indicadas, por sua vez, justifica-se graças ao destaque social 

que ambas têm amealhado nos últimos anos, seja no Brasil, seja no restante do mundo. Ambas 

são exemplos paradigmáticos em cada uma das áreas em que atuam. Aliás, a escolha delas se 

deu também em razão das áreas de desenvolvimento de suas atividades. A primeira atua no 

mercado imobiliária e a segundo no mercado de transportes, duas áreas sensíveis para qualquer 

sociedade.  
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3.3.1 Airbnb 

 

O Airbnb foi fundado em 2008, nos Estados Unidos da América. A plataforma se 

autodenomina como sendo um mercado comunitário para que pessoas anunciem e reservem 

acomodações ao redor do mundo, por intermédio da Internet, sendo certo que sua função é 

conectar, de maneira confiável, essas pessoas. Segundo os dados constantes de seu site, o 

Airbnb possui mais de 3.000.000,00 (três milhões) de acomodações espalhadas em mais de 

65.000,00 (sessenta e cinco mil) cidades em 191 países ao redor do mundo. Sua capilaridade, 

assim, impressiona.72  

A ideia do Airbnb é permitir que pessoas anunciem em seu site e ofereçam acomodações 

– quartos, apartamentos, e até castelos – a quem interessar. Para anunciar o sítio eletrônico do 

Airbnb, é necessário realizar um cadastro e fornecer os dados da acomodação que será 

disponibilizada. A plataforma irá auxiliar o interessado, orientando-o a respeito de como 

receber os “hóspedes” e acerca de quais cuidados têm de ser adotados, principalmente para a 

observância das leis locais.73 

 O Airbnb constrói em sua plataforma um ambiente de interação que permite que 

consumidores e “anunciantes” se relacionem, desde a troca de mensagens a respeito da 

acomodação oferecida, até a instrumentalização do negócio que é estabelecido entre as partes, 

seja em relação à fixação do horário de check-in, seja em relação ao pagamento. O Airbnb 

esclarece também que poderá intervir na política de cancelamento formulada por seus 

anunciantes, circunstância esta que revela determinado poder de ingerência nos negócios que 

são ali formulados.74 

O Airbnb também constrói um ambiente de interação entre ele próprio e os “anfitriões”, 

uma vez que ele cobra uma taxa de 3% a 5% em cada reserva.75 Esse espaço não só pressupõe 

a existência de ferramentas que instrumentalizam essa relação entre “anunciante” e o Airbnb, 

mas como também elementos de “segurança” para a realização do negócio. Segundo a 

                                                 
72 AIRBNB. Disponível em: <https://www.airbnb.com.br/about/about-us>. Acesso em: 15/05/2017. 

73 AIRBNB. Disponível em: <https://www.airbnb.com.br/host/homes?from_nav=1>. Acesso em: 15/05/2017. 

74 AIRBNB. Disponível em: < https://www.airbnb.com.br/help/article/1320/what-is-airbnb-s-extenuating-

circumstances-policy >. Acesso em: 15/05/2017.  

75 AIRBNB. Disponível em: < https://www.airbnb.com.br/help/article/1857/what-are-airbnb-service-fees >. 

Acesso em: 15/05/2017.  

https://www.airbnb.com.br/host/homes?from_nav=1
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plataforma on-line, os anfitriões possuem uma cobertura de R$ 3.000.000,00 (três milhões) de 

reais para acidentes envolvendo o imóvel e os pertences que ali estejam.76  

O elemento segurança também é divulgado pelo Airbnb como um atrativo para a 

realização do negócio, seja pelo consumidor, seja pelo anfitrião anunciante – o peer provider. 

O cadastro que ambos realizam pressupõe a divulgação de informações verificadas. É dizer, o 

sistema de interação proposto pelo Airbnb inspira confiança em seus usuários, seja o 

consumidor, seja o anunciante. Aliás, a possibilidade de ambos os participantes dessa relação 

expressarem sua opinião a respeito da experiência que tiveram, segundo o Airbnb, faz com que 

a relação entabulada seja sempre a melhor possível, evitando que comentários negativos sejam 

veiculados.77 

Esse instrumento de avaliação utilizado pelo Airbnb não é exclusivo. A bem da verdade, 

é uma ferramenta comumente utilizada pelas plataformas on-line que atuam nesse mercado da 

economia colaborativa. A possibilidade dos usuários da plataforma, seja ele o consumidor (peer 

consumer), seja ele o anunciante (peer provider), de se avaliarem dá maior segurança e 

confiabilidade para as relações que estão sendo estabelecidas nesse ambiente. Quanto melhor a 

avaliação de determinado usuário, maior será a confiança depositada em seus produtos ou 

serviços pelo próximo usuário que com ele fizer negócios.  

Embora essa ferramenta de avaliação seja alimentada por informações que não estão 

diretamente sob o domínio da plataforma on-line (peer platform), sua disponibilização dá a ela 

uma maior gestão dos negócios que estão sendo entabulados no ambiente que sustenta. De certa 

maneira, a responsabilidade pela exclusão de maus usuários, seja diante de reiteradas avaliações 

negativas, seja diante de relato pontual que indica a adoção de prática censurável, é outro 

indicativo da participação ativa da plataforma on-line no negócio entabulado entre o 

consumidor e o anunciante.  

A criação de um modelo de negócios igual ao Airbnb só foi possível em razão da 

evolução tecnológica. Antes, nada possuía igual dimensão e acessibilidade. Alugar um imóvel 

ou uma residência demandava certos procedimentos que ainda estão presentes em nosso dia a 

dia. Aliás, as imobiliárias, dentre outras funções, têm esse perfil: localizar imóveis e aproximar 

os interessados. Os hotéis, por sua vez, eram os fornecedores, por excelência, de quartos em 

cidades distantes das residências dos consumidores.  

                                                 
76 AIRBNB. Disponível em: <https://www.airbnb.com.br/help/article/279/what-is-the-airbnb-host-guarantee>. 

Acesso em: 15/05/2017.  

77 AIRBNB. Disponível em: <https://www.airbnb.com.br/host/homes?from_nav=1>. Acesso em: 15/05/2017.  
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Acontece que o surgimento da Internet, e mais precisamente, a popularização desse 

veículo de comunicação, com acesso generalizado por intermédio de aparelhos móveis, como 

por exemplo os smartphones, fez com que o custo operacional desse modelo compartilhado de 

consumo valesse a pena.  

Em reportagem publicada em 09 de março de 2013, a publicação inglesa The Economist, 

intitulada The rise of the sharing economy (algo como “A ascensão da economia 

compartilhada”) esclarece justamente isso, dando destaque para o papel da Internet e das 

ferramentas que com ela ganharam destaque. 

 

Antes da internet, alugar uma prancha de surf, uma ferramenta elétrica ou uma vaga 

de estacionamento de outra pessoa era viável, mas geralmente dava mais trabalho do 

que valia a pena, agora sites como Airbnb, RelayRides e SnapGoods conectam 

proprietários e inquilinos. Smartphones com GPS permitem que as pessoas vejam 

onde o carro para locação mais próximo está estacionado. As redes sociais fornecem 

uma maneira de verificar as pessoas e construir confiança. Sistemas de pagamento on-

line, por sua vez, ajudam a lidar com o faturamento.78 

 

A economia compartilhada ou economia colaborativa é assim qualificada em razão da 

partilha de produtos que até em tão não eram utilizados para a geração de renda. Determinado 

sujeito que possui um quarto desocupado em seu apartamento na Avenida Paulista, em São 

Paulo, ou na Champs-élysées, em Paris, dificilmente o disponibilizava para locação e recebia 

turistas ou conterrâneos interessados em passar uma estadia ali. O mesmo acontece com quem 

possui um veículo automotor. Utilizá-lo para o transporte de passageiros, antes, era impensável.  

 

3.3.2 Uber 

 

O fenômeno da economia compartilhada não é fruto tão somente das facilidades geradas 

pela Internet. A crise mundial que teve início em 2008 e abalou o mundo inteiro é também um 

dos motores desse novo modelo econômico. De certa maneira, a possibilidade de gerar dinheiro 

com quartos, apartamentos, veículos, ou outro bem qualquer, é fruto da necessidade de se 

                                                 
78 PEER to peer rental: The rise of the sharing economy. The Economist, 09/03/2013. Disponível em: 

<http://www.economist.com/news/leaders/21573104-internet-everything-hire-rise-sharing-economy>. Acesso 

em 03/02/2017. 
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auferir renda. O desemprego ou diminuição na renda das pessoas foi, certamente, fundamental 

para que elas se interessassem em buscar novas fontes de rendimento.  

No Brasil, esse fenômeno é bem recente. A crise econômica que atingiu o país coincidiu 

com o aumento de “parceiros” da plataforma eletrônica Uber. Em reportagem datada de 18 de 

outubro de 2016, o jornal O Estado de São Paulo publicou, em seu sítio eletrônico, matéria que 

informava que em 01 (um) ano o número de motoristas do Uber aumentara 10 vezes. Naquela 

data o número de colaboradores da plataforma era de 50.000,00 (cinquenta mil).79 

O Uber é também uma plataforma on-line que interatua com o parceiro consumidor 

(peer consumer) e o parceiro fornecedor (peer provider) no modelo de negócios da economia 

colaborativa. Basicamente, o interessado em conduziu um veículo tem de se cadastrar no sítio 

eletrônico da plataforma e observar algumas das exigências básicas – tal como condições 

mínimas do veículo. Segundo o site do Uber, os interessados, ao tornarem-se seus motoristas, 

têm a oportunidade de ganhar dinheiro. Os atrativos são assim colocados no site:80 

 

Tem um carro? Transforme-o em uma máquina de fazer dinheiro. Tem muita coisa 

está acontecendo na cidade e a Uber facilita muito para você aproveitar e ganhar 

dinheiro. E mais, você já tem tudo o que precisa para começar.  

 

Quer ter mais uma fonte de renda? Como motorista parceiro da Uber, você tem 

liberdade e flexibilidade para dirigir quando quiser. Crie seu próprio horário e não 

perca os momentos mais importantes da vida. 

 

Se você está sustentando sua família ou economizando para algum projeto futuro, a 

Uber lhe dá liberdade para dirigir só quando for vantajoso. Escolha quando dirigir, 

aonde ir e quem transportar. 

 

Os textos colacionados indicam que a técnica utilizada pelo Uber se assemelha bastante 

à técnica publicitária utilizada para convencer consumidores a adquirir determinado bem ou 

serviço. A ideia de que o produto comercializado é o melhor e de que, se adquirido, fará com 

que o adquirente se torne o melhor, é muito comum. Não é à toa que há no Código de Defesa 

do Consumidor normas específicas a respeito da oferta e da publicidade.  

                                                 
79 DIÓGENES, Juliana. Uber cresce 10 vezes e já tem 50 mil motoristas. Jornal O Estado de São Paulo. Disponível 

em: <http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,uber-cresce-10-vezes-e-ja-tem-50-mil-

motoristas,10000082769>. Acesso em: 02/04/2017. 

80 UBER. Disponível em: <https://www.uber.com/a/join>. Acesso em: 15/05/2017. 
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As técnicas utilizadas pelas plataformas on-line para atrair parceiros que forneçam 

produtos e serviços em seus ambientes revela a existência de um problema pouco explorado: 

qual é a posição jurídica do anunciante, do anfitrião, do motorista etc. que se utilizam dessas 

plataformas? São eles fornecedores, pura e simplesmente, motivo pelo qual diante das 

plataformas on-line (peer platform) são parceiros negociais, ou sua condição revela 

determinada vulnerabilidade que tem de ser enfrentada pelo direito? 

 

3.4 DESAFIOS NA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

 

O surgimento de novas circunstâncias sociais requer a criação, por diversas vezes, de 

um novo conjunto de normas ou a adaptação das normas existentes aos novos fatos surgidos. 

Como já esclarecido, o Direito nem sempre acompanha as transformações sociais e somente 

após determinado período de tempo dá respostas concretas aos desafios surgidos.  

O exemplo dessa afirmação é a tramitação, no Senado Federal, do Projeto de Lei nº 281, 

que visa alterar o Código de Defesa do Consumidor para que se discipline o comércio 

eletrônico, justamente porque a possibilidade de pessoas adquirirem bens e serviços por 

intermédio da Internet não é novidade. De toda maneira, o legislador já dá sinais de que está 

empenhado em atualizar as normas brasileiras. O chamado Marco Civil da Internet é exemplo 

disso.   

Também não se quer dizer que a ausência de norma específica impede que os conflitos 

sociais oriundos dessas novas relações sociais fiquem sem solução. Em primeiro lugar, o 

Código de Defesa do Consumidor possui princípios e direitos básicos sólidos, em segundo 

lugar, o interprete do direito, justamente em razão da matriz principiológica do Código, tem 

total condição de discernir o que está ou não está de acordo com a legislação protetiva. 

Os desafios originados da economia colaborativa são diversos. Entretanto, dois 

merecem atenção especial e serão objeto de análise.  

Em primeiro lugar, a relação havida entre o parceiro consumidor (peer consumer) ou 

usuário consumidor e o parceiro fornecedor (peer provider) ou usuário fornecedor pode ser 

entendida como sendo de consumo? A relação havida entre eles não seria uma relação jurídica 

tradicional, ou seja, uma relação civil?  

Em segundo lugar, a relação entre o usuário fornecedor e a plataforma on-line (peer 

platform) é uma relação puramente civil, entre fornecedores, ou trata-se de mais uma relação 

entre fornecedor (plataforma on-line) e consumidor (usuário fornecedor/parceiro)? É dizer, o 
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usuário fornecedor poderia ocupar a posição de consumidor diante da plataforma on-line, dada 

sua fragilidade, assim como o taxista é consumidor frente a montadora do veículo que utilizada? 

As respostas a essas indagações implicam no conhecimento, necessariamente, das 

normas básicas que caracterizam a relação jurídica de consumo. Isso, porque se um dos 

elementos que compõem a relação jurídica de consumo estiver ausente, não se poderão aplicar 

as normas de proteção e defesa do consumidor. As eventuais controvérsias terão de ser 

solucionadas pelas demais áreas do direito.  

 

3.4.1 Relação entre o peer consumer e o peer provider 

 

A primeira indagação que se faz é a respeito da relação existente entre o usuário 

consumidor (peer consumer) e o usuário fornecedor (peer provider) que interatuam nas 

plataformas on-line.  

Pois bem. No caso do Airbnb, o peer provider, ou seja, o usuário que anuncia, que é o 

anfitrião, disponibiliza alojamento por determinado valor. Por sua vez, o usuário consumidor, 

ou seja, o peer consumer, acessa a plataforma on-line em busca de alojamentos e, quando os 

encontra, paga por eles, contatando o responsável pelo imóvel e seguindo com os trâmites 

necessários para a contratação.  

Como se viu neste trabalho, fornecedor é o profissional que desenvolve determinada 

atividade de modo a disponibilizar bens e serviços no mercado de consumo. É importante 

lembrar que profissional é o sujeito que conhece de maneira superior as características dos bens 

e serviços oferecidos e desenvolve atividade de natureza econômica.  

A questão que se coloca é a seguinte: o peer provider desenvolve, enquanto profissional, 

atividade de natureza econômica?  

Em um primeiro momento, atribuir a qualidade de profissional a determinada pessoa 

que, por exemplo, resolveu disponibilizar um quarto vago em seu apartamento em determinada 

plataforma on-line, causa estranheza. Isso, pois a ideia que se faz a respeito do profissional está 

vinculada a uma maior seriedade no desenvolvimento de determinada atividade econômica e a 

adoção de técnicas típicas daquela atividade.  

Acontece que, o fornecedor é profissional porque desenvolve determinada atividade no 

mercado de consumo. A quantidade de atos de comércio praticados no mercado de consumo, 

ou a frequência com que são praticados, podem não ser fatores que estabelecem que 

determinada pessoa é ou não profissional. Do contrário, para qualquer atividade desenvolvida 
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seria necessária uma quantidade mínima de atos comerciais para que determinado sujeito fosse 

tido como profissional e, portanto, fornecedor.  

Aparentemente, o sujeito que disponibiliza quarto ou apartamento, ou se dispõe a 

conduzir veículo automotor em determinada plataforma, já realizou os atos necessários 

mínimos caracterizadores do exercício de determinada atividade econômica. Ao se inscrever na 

plataforma on-line e ter acesso a informações de como atuar naquele mercado, de que maneira 

cobrar, de como lidar com os consumidores etc., o peer provider já adquiriu conhecimento 

superior ao do consumidor que irá adquirir seus produtos e serviços. Do mais, o exercício dessa 

atividade tem fim econômico nítido, elemento que, de igual maneira, caracteriza a atividade do 

fornecedor.  

Dessa forma, em relação ao peer provider, aparentemente estão presentes os elementos 

caracterizadores da relação de consumo. Eventual problema estaria relacionado justamente à 

“vulnerabilidade” desse fornecedor. Questões podem surgir dada a semelhança que a relação 

estabelecida entre eles tem com as relações civis.  

Nesse sentido, questiona-se: qual seria a diferença de um contrato de locação 

estabelecido entre duas pessoas fora da plataforma on-line e dentro da plataforma? O que 

diferencia a intermediação feita pelo Airbnb da intermediação feita por uma imobiliária 

qualquer? A respeito desse tema, aliás, tem a jurisprudência majoritária considerado que 

contratos de locação estão fora do âmbito de aplicação do Código de Defesa do Consumidor.81 

 

3.4.2 Questões envolvendo a plataforma on-line (peer platform) 

 

A plataforma on-line, em relação ao peer consumer, é fornecedora nos termos do Código 

de Defesa do Consumidor. O desenvolvimento de sua atividade no mercado de consumo, de 

maneira profissional, e com objetivo econômico, é ululante. Por intermédio de seus parceiros, 

as plataformas, a exemplo do Airbnb e do Uber, criam uma grande e variada rede de produtos 

e serviços. 

O problema das plataformas on-line (peer platform) está mais relacionado à 

responsabilidade diante dos vícios e defeitos dos produtos comercializados por seus parceiros. 

A discussão, nesse aspecto, está intimamente ligada à argumentação de que os serviços 

prestados por essas plataformas são de tecnologia, e não de transporte ou de hospedagem. 

                                                 
81 MARQUES, Claudia Lima. Op. Cit., p. 450. 
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Segundo o raciocínio esposado por elas, a responsabilidade pela qualidade e segurança 

da viagem de automóvel contratada, ou a qualidade da hospedagem, só podem ser atribuídas 

aos fornecedores diretos de tais produtos. 

Reportagem publicada pela revista Veja São Paulo deu conta do sequestro uma mulher 

que solicitou uma viagem de automóvel por intermédio do aplicativo Uber.82 Nesse caso, se 

confirmados os fatos, estar-se-ia diante de fato do serviço (artigo 14, CDC). É dizer, a segurança 

do serviço contratado inexistiu, acarretando prejuízos de ordem material e moral para a 

consumidora.  

Se se considerar que inexistem causas excludentes de responsabilidade, os fatos 

reportados pela mencionada publicação ensejariam a responsabilização somente do motorista 

que transportava a consumidora na data do ocorrido ou também do Uber? Embora o sequestro 

esteja diretamente ligado ao serviço de transporte, o Uber seria responsável por força da 

responsabilidade solidária? 

Nelson Neri Junior, em parecer elaborado para o Mercado Livre, publicado pela editora 

Revista dos Tribunais, justamente em tema relacionado à responsabilidade das plataformas on-

line, enfrenta essa questão e dá a seguinte solução para o problema da solidariedade.  

 

De igual sorte, não nos parece correto interpretar o regime jurídico de 

responsabilidade civil previsto no CDC para o fornecimento de produtos de tal forma 

a inserir na cadeia de fornecimento qualquer que seja o agente econômico que nela 

resvale ou mesmo atue secundariamente. Não se pode ignorar que o fornecimento de 

um produto, por mais simples que seja a operação que o viabilize, invariavelmente, 

terá em torno de si outros fornecedores atuando de modo meramente secundário e 

acessório. Estes, em geral fornecedores de serviços, não se inserem no regular 

desenvolvimento da cadeia de fornecimento de produtos. (...) Ora, se o serviço 

prestado pelo consulente se deu em fase intermediária e não se incorporou, de forma 

perene e substancial, ao bem finalmente fornecido ao consumidor, a viabilização da 

cadeia produtiva do bem de consumo terá sido secundária, auxiliar e meramente 

acessória. Incapaz será de gerar a responsabilidade, no dever de responder por vício 

ou defeito do produto ou serviço finalmente posto no mercado. (...) Acresce que cada 

cadeia de fornecimento [seja de produtos ou de serviços] inaugura a sua própria rede 

de solidariedade, que, se por um lado abrange os fornecedores nela inseridos, não pode 

                                                 
82 REVISTA on-line Veja São Paulo. Mulher é vítima de sequestro ao chamar Uber na Vila Olímpia. Disponível 

em: <http://vejasp.abril.com.br/cidades/mulher-e-vitima-de-sequestro-ao-chamar-uber-na-vila-

olimpia/?utm_source=redesabril_vejasp&utm_medium=facebook&utm_campaign=vejasp>. Acesso em: 

02/04/2017.  
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ultrapassar seus limites para pretender estender responsabilidade para outras cadeias 

de fornecimento, ainda que em curso paralelo, mas distintas da primeira. (citar 13, 14 

e 16 do parecer)  

 

O raciocínio de Nelson Neri Junior está relacionado à divisão da cadeia de fornecimento. 

Segundo o autor, cada cadeia de fornecimento tem seus vínculos próprios, não sendo 

contaminada pela cadeia paralela. 

Essa concepção acaba por afastar um dos principais mecanismos criados pelos Código 

de Defesa do Consumidor para a efetiva reparação dos danos suportados pelo consumidor pelos 

vícios e defeitos dos produtos e serviços colocados no mercado, qual seja, a responsabilidade 

solidária.83  

O Código, no parágrafo único do artigo 7º, estabelece que os fornecedores serão 

solidariamente responsáveis pelos vícios ou defeitos dos produtos e serviços colocados no 

mercado. Essa regra autoriza o consumidor a pleitear de qualquer fornecedor que componha a 

cadeia de consumo a reparação pelos danos causados. É dizer, se, no caso do vício, determinado 

produto deixa de funcionar, o consumidor poderá buscar a reparação dos danos suportados tanto 

do comerciante quanto do fabricante.  

No caso da economia colaborativa o raciocínio seria o mesmo, ou seja, a plataforma on-

line seria responsável pelos vícios e defeitos dos produtos e serviços comercializados pelo peer 

provider, da mesma forma que esse seria responsável por eventual vício no serviço prestado 

pela plataforma. Bruno Miragem traz observação a respeito da responsabilidade solidária 

daqueles que acabam organizando a cadeia de consumo sem fornecer diretamente o serviço 

contrato.  

 

No que se refere à solidariedade dos fornecedores de serviços, é interessante observar 

que a responsabilidade objetiva fixada no artigo 14, caput, do CDC, abrange não 

apenas o fornecedor direto como, segundo jurisprudência contemporânea nas Cortes 

brasileiras, também o organizados da cadeira de fornecimento, ou mesmo o locador 

da área em que se desenvolvia a atividade, em razão do fato de que se aproveita 

economicamente da atração do público para o seu empreendimento, ainda que não se 

configurem como prestadores diretos do serviço defeituoso.84  

                                                 
83 No caso do CDC, o fundamento da responsabilidade solidária dos fornecedores é o princípio da confiança, 

superando a estrida divisão entre a responsabilização dos indivíduos ligados ou não por vínculos contratuais, em 

vista da proteção efetiva da saúde e segurança dos consumidores. MIRAGEM, Bruno. Op. Cit., p. 620. 

84 MIRAGEM, Bruno. Op. Cit., p. 621. 
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A reflexão é bem parecida com aquela relacionada ao vício do produto ou do serviço. 

Segundo Bruno Miragem, a conexidade entre os serviços prestado já é o suficiente para induzir 

a responsabilidade dos fornecedores paralelos.  

 

(...) A responsabilidade legal, prevista expressamente pelo CDC, abrange como regra, 

todos os fornecedores que integral a cadeia de fornecimento do produto ou serviço 

viciado, como presunção absoluta de culpa de todos os fornecedores. Assim apenas a 

prova de causa estranha à atividade de produção pode exonerar – em razão da quebra 

do nexo de causalidade – a responsabilidade da cadeia de fornecedores. Assim se 

entente inclusive quanto, dizendo respeito o vício a serviço conexo a outro (como, por 

exemplo, o caso do segurador no seguro de automóvel, que responde pelos vícios 

causados pela oficina mecânica por ele credenciada e indicada ao segurado-

consumidor), a conexidade induza a solidariedade da cadeia de fornecimento.85  

 

Decidir se o Uber é ou não responsável pelo sequestro de passageiro transportado por 

um de seus parceiros é questão das mais importantes para o direito. E não é só um tema que se 

relaciona ao direito do consumidor, uma vez que se tem discutido a existência de eventual 

relação trabalhista entre o Uber e seus motoristas.  

Decisão prolatada pelo Juiz Federal do Trabalho da 33ª Vara do Trabalho de Belo 

Horizonte, processo 0011359-34.2016.5.03.0112, reconheceu o vínculo de emprego entre o 

motorista e o Uber. O magistrado pondera que, o Uber, em verdade, é uma empresa de 

transportes, cujos argumentos de que se trata de uma empresa de tecnologia tem como único 

objetivo mascarar a realidade.  

 

Mais uma vez, cabem aqui mais algumas considerações adicionais e relevantes. A 

sociologia tem usado a expressão "post-truth" (pós-verdade) para designar os 

processos contemporâneos de moldagem da opinião pública. Situações nas quais os 

apelos emocionais e o universo dos afetos manipulados pelas apuradíssimas técnicas 

do marketing constituem-se como "verdades" e passam a ter mais influência e 

confiabilidade do que o mundo da realidade dos fatos objetivamente considerados. A 

ré, data venia, navega nestas práticas, na medida em que se apresenta, no mundo do 

marketing, como uma plataforma de tecnologia, quando, em verdade, no mundo dos 

fatos objetivamente considerados é uma empresa de transportes. Afirma fazer parte 

do mundo da economia de compartilhamento, apropriando-se de toda a carga positiva 

                                                 
85 MIRAGEM, Bruno. Op. Cit., p. 661. 

http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI253869,61044-Motorista+tem+reconhecido+vinculo+empregaticio+com+Uber
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que essa corrente comportamental e econômica possui, quando em sua essência é uma 

empresa privada com objetivo de lucro e intenso volume de investimento.86  

 

Em se considerando como válida a relação de emprego existente entre o Uber e o 

motorista, não se estaria diante da regra de responsabilidade objetiva do artigo 932, III, do 

Código Civil? 

 

Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil: III - o empregador ou 

comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que 

lhes competir, ou em razão dele; 

 

E mais, em se tratando de relação de emprego entre o motorista e o Uber, a única relação 

de consumo presente seria entre o usuário consumidor e a plataforma on-line, uma vez que entre 

o usuário consumidor e o usuário anunciante/parceiro inexistiria relação jurídica direta. 

O debate a respeito da matéria como um todo é extremamente fértil e ainda está no 

início. Identificar qual é a natureza das respectivas relações jurídicas é fundamental. De toda 

maneira, não se pretende com esse trabalho esgotar a discussão ou apontar soluções. O objetivo 

é justamente o de identificar algumas das problemáticas existentes.  

Desse modo, a conclusão a que se chega é a de que, em relação a plataforma on-line, a 

discussão principal estará relacionada a sua responsabilidade pelos vícios e defeitos oriundos 

dos produtos e serviços comercializados pelos usuários parceiros.  

 

3.4.3 Questões envolvendo o usuário fornecedor (peer provider) e a plataforma on-line (peer 

platform) 

 

A posição do usuário parceiro (peer provider) frente a plataforma on-line (peer 

platform) também é objeto de discussão, como se viu no tópico anterior. Para este trabalho, é 

interessante verificar se se trata de relação meramente negocial cível, ou se se trata de relação 

de consumo – ideia aparentemente estranha, mas que não é de todo improvável.  

A análise dos sítios eletrônicos do Airbnb e do Uber revelou que ambos atraem seus 

parceiros por intermédio de uma atraente publicidade. No site do Uber é possível encontrar 

                                                 
86 TRT 3ª Região. 33ª Vara do Trabalho. Processo nº 0011359-34.2016.5.03.0112. Sentença. Disponível em: 

<https://pje.trt3.jus.br/consultaprocessual/pages/consultas/DetalhaProcesso.seam?p_num_pje=773137&p_grau_

pje=1&p_seq=11359&p_vara=112&dt_autuacao=31%2F08%2F2016&cid=82707>. Acesso em 18/05/17, p. 29. 

http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI253869,61044-Motorista+tem+reconhecido+vinculo+empregaticio+com+Uber
http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI253869,61044-Motorista+tem+reconhecido+vinculo+empregaticio+com+Uber
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expressões do tipo “Tem um carro? Transforme-o em uma máquina de fazer dinheiro”, “Sem 

escritório, sem patrão”.87 No website do Airbnb expressões semelhantes são encontradas 

“Ganhe dinheiro como anfitrião do Airbnb”.88 

O interesse dessas plataformas on-line em atrair mais parceiros tem o claro objetivo de 

aumentar a oferta de produtos e serviços e, por consequência, maximizar seus próprios lucros. 

Se por um lado a ideia de economia compartilhada baseia-se em um novo estilo de vida, em 

que acumular bens “não está mais na moda”,89 por outro lado empresas como o Airbnb e o 

Uber viram nesse novo mercado uma oportunidade de lucro, tornando-se gigantes nos 

respectivos setores de atuação.  

A consequência natural de tal “gigantismo” está intimamente relacionada à 

multiplicidade de situações de risco e de conflitos. O direito do consumidor, como já salientado, 

surgiu exatamente em razão do crescimento exponencial do consumo gerado pela evolução 

tecnológica dos séculos XVIII e XIX. Há, mutatis mutandis, uma semelhança entre a evolução 

ocorrida nesses séculos e a que se experimenta nessas primeiras décadas do século XXI.  

O usuário parceiro das plataformas on-line se assemelha ao usuário consumidor no que 

diz respeito à vulnerabilidade. Nota-se que o conhecimento a respeito da tecnologia empregada 

pelas plataformas é limitado e o poder de decisão em conjunto com elas é praticamente nulo. 

Variação no preço, valor das tarifas cobradas, políticas de uso, etc., não são objeto de discussão 

prévia.  

O relatório da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico já citado, 

dá uma ideia das dificuldades relacionadas à relação existente entre o peer provider e o peer 

platform ao indagar quais seriam as normas mais adequadas para disciplinar esta relação. 

 

Quais leis devem ser aplicadas aos peer providers? Podem e devem as tradicionais 

leis que se destinam primariamente a proteger os consumidores em transações B2C 

serem aplicadas à relação entre peer providers e peer consumers? Existem outros tipos 

de leis que os parceiros devem cumprir (...)? Uma das principais características dos 

mercados de plataformas on-line é que o papel dos usuários individuais não está mais 

confinado ao papel do consumidor, como no tradicional comércio eletrônico B2C. Em 

vez disso, os usuários entram na pele de produtores e vendedores de bens e serviços. 

Isso também significa que os peer providers e os peer consumers se enquadram nas 

regras que foram originalmente concebidas para proteger os consumidores no seu 

                                                 
87 UBER. Disponível em: <https://www.uber.com/a/join>. Acesso em: 15/05/2017. 

88 AIRBNB. Disponível em: < https://www.airbnb.com.br/host/homes?from_nav=1>. Acesso em: 15/05/2017. 

89 QUEIROZ, Rosane. Saiba viver com menos. Revista Vida Simples. Ed. 167. Editora Caras: fev/2016, p. 21.  
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relacionamento com as empresas? Peers tipicamente carecem da escala, experiência 

e recursos para cumprir as exigências legais da mesma forma que as empresas. Quão 

eficazes são as regras e os remédios quando aplicados aos usuários amadores? Os 

usuários, ao realizarem transações comerciais com outros usuários, esperam o mesmo 

nível de diligência, cuidado e qualidade profissionais? Estas são questões difíceis que 

não têm sido amplamente abordadas pelos legisladores.90 

 

Há certa dificuldade em se qualificar o parceiro fornecedor (peer provider) como sendo 

consumidor. A questão poderia esbarrar na utilização das plataformas on-line como veículo 

para o desenvolvimento de atividade econômica. Isso desaguaria na discussão que já foi 

abordada neste trabalho a respeito da expressão destinatário final, contida no caput do artigo 2º 

do Código de Defesa do Consumidor.  

O peer provider, justamente em razão da sua vulnerabilidade, poderia ser visto como 

merecedor da tutela diferenciada do Estado e, portanto, ser considerado consumidor? 

De toda forma, embora este raciocínio seja válido, há a discussão acerca da 

aplicabilidade das normas trabalhistas. A legislação do trabalho, como já salientado, poderia 

vir ao socorro dos fornecedores parceiros das plataformas on-line. Nessa ocasião, as normas de 

proteção e defesa do consumidor não seriam aplicadas, inclusive por força do artigo 3º, § 2º, do 

Código de Defesa do Consumidor.  

Outro relatório elaborado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico, agora com enfoque nas relações de trabalho existentes na economia colaborativa, 

dá conta justamente dessa discussão. Ali se avalia o crescimento das peer platform markets e o 

impacto para o trabalhador.91  

Sem o usuário fornecedor as plataformas on-line perdem sua função, sua matéria-prima. 

A relação existente entre o usuário consumidor e o usuário fornecedor é a relação negocial 

principal; é ela o motor econômico desse novo mercado de consumo.  

As plataformas on-line, em verdade, exploram esse nicho com o objetivo, natural, de 

lucrarem com a aproximação de pessoas que têm interesse em consumir e de pessoas que têm 

                                                 
90 OECD (2016), "Protecting Consumers In Peer Platform Markets: Exploring The Issues", OECD Digital 

Economy Papers, No. 253, OECD Publishing, Paris. Disponível em: < http://www.oecd-ilibrary.org/science-and-

technology/protecting-consumers-in-peer-platform-markets_5jlwvz39m1zw-en>. Acesso em 23/05/2017, p. 19. 

91 OECD (2016), “Working Party on Measurement and Analysis of the Digital Economy”. “NEW FORMS OF 

WORK IN THE DIGITAL ECONOMY”. DSTI/ICCP/IIS(2015)13/FINAL. Disponível em: < 

http://www.oecd.org/officialdocuments/publicdisplaydocumentpdf/?cote=DSTI/ICCP/IIS(2015)13/FINAL&doc

Language=En>. Acesso em 23/05/2017. 
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interesse em vender/alugar. Quanto mais “aproximações” são feitas, mais as plataformas on-

line lucram. Quanto mais apartamentos são disponibilizados por intermédio do Airbnb e quando 

mais motoristas se dispõe a transportar pessoas se utilizando do Uber, maior será o lucro dessas 

plataformas.  

A economia compartilhada não foge às regras básicas das economias de mercado. As 

plataformas on-line buscam atrair tanto o usuário consumidor quanto o usuário fornecedor. 

Ambos os usuários se colocam, em relação à plataforma on-line, como sujeitos ativos das 

relações jurídicas que estabelecem com ela. É dizer, o peer platform fornece, para ambos os 

usuários (peer consumer e peer provider), ferramentas tecnológicas de pagamento, busca, 

avaliação etc. Naturalmente, assim, a plataforma on-line torna-se o elemento comum de todas 

as relações da economia colaborativa.  

A singularidade da plataforma on-line e sua posição transformam-na no sujeito forte da 

relação jurídica de consumo. Ela é altamente profissionalizada, detém o conhecimento dos 

mecanismos utilizados, e possui o poderio econômico necessário para o aperfeiçoamento das 

técnicas que emprega. Todas essas características equiparam-na aos grandes fornecedores 

tradicionais. 

A economia compartilhada, ou economia colaborativa, pressupõe, em sua essência, 

determinada parceria entre os sujeitos que participam dos negócios jurídicos ali entabulados. 

Acontece que, a qualidade de “parceiro” atribuída ao usuário fornecedor – vide sua 

nomenclatura em língua inglesa: peer provider – é um tanto quanto desconectada da realidade, 

justamente em razão do abismo existente entre a plataforma on-line e o usuário fornecedor.  

O usuário fornecedor tem muito mais semelhanças com o consumidor ou com o 

trabalhador – principalmente em razão de sua vulnerabilidade – do que com o fornecedor. A 

economia compartilhada tem feito com que empresas de tecnologia acabem por dominar 

ambientes que, antes, só seriam dominados por empresas que estivessem intimamente ligadas 

aos serviços ou produtos comercializados.  

Assim, as relações jurídica entabuladas com o peer provider são relações cujas 

características estão intimamente ligadas às peculiaridades de cada um dos sujeitos. O 

consumidor sempre será consumidor frente ao peer platform e ao peer provider. Mas e entre 

esses dois últimos sujeitos, como se qualifica a relação jurídica ali havida? Aparentemente 

nenhum aparato normativo atual é capaz de, adequadamente, responder aos desafios desse novo 

mercado.  
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CONCLUSÃO  

   

 

O Direito “é o princípio de adequação da pessoa à vida social.”.92 A lição de Caio 

Mario da Silva Pereira é cheia de significado e nunca foi tão atual. Sem se propor a dar definição 

nova ao vernáculo, o autor trouxe valiosa lição ao destacar a relação da norma com a vida social. 

Caio Mário deu concretude ao brocardo latino ubi societas ibi jus.  

A economia compartilhada é um fenômeno social. Assim como a Revolução Industrial 

é fruto do avanço tecnológico da humanidade e das necessidades humanas oriundas da intensa 

interação social. Compartilhar bens e serviços é, antes de mais nada, reforçar a ideia de que o 

homem é um animal político – como teria dito Aristóteles.  

O Direito, e para este trabalho, o direito do consumidor, responde às transformações 

sociais, ainda que tardiamente. Normatizar determinado fato é, antes de mais nada, 

regulamentar a conduta humana, evitando que o conflito desestruture as relações sociais. 

A normatização de determinadas situações, entretanto, leva tempo. A prática, contudo, 

dá vasto material de trabalho para o legislador, uma vez que é justamente com base nas questões 

surgidas que ele constituirá os princípios e regras que irão disciplinar as situações da vida 

humana.  

O objetivo deste trabalho foi o de expor algumas das questões relacionadas à 

aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor ao novo mercado de consumo originado 

do conceito de economia compartilhada. Não se pretendeu, em momento algum, esgotar o 

debate ou dar soluções às controvérsias identificadas.  

Não obstante, é necessário compreender que a estrutura normativa atual é limitada 

justamente em razão da ausência, à época de sua criação, de características hoje encontradas no 

novo mercado da economia compartilhada. É dizer, embora a estrutura principiológica do 

Código de Defesa do Consumidor componha caminho seguro para o interprete da lei, não pode 

ela, sozinha, responder a todas as novidades advindas do desenvolvimento natural das relações 

humanas.  

Exemplo dessa circunstância é a figura do peer provider. Esse sujeito da economia 

compartilhada guarda em si características que podem ser encontradas tanto no consumidor 

tradicional quanto no fornecedor tradicional.  

                                                 
92 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Op. Cit., p. 4. 
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A condição particular de que goza o usuário fornecedor das plataformas on-line é 

desafiadora, uma vez que coloca em dúvida a necessidade de se aplicarem normas tão rígidas – 

como são as normas de defesa do consumidor – a um sujeito de direito que possui certo grau 

de fragilidade.  

Acontece que a economia compartilhada não criou um novo sujeito que é diferente do 

consumidor e do fornecedor tradicionais. O usuário fornecedor não é, essencialmente, uma 

figura do direito nova e desconhecida. Ao revés, se se observar bem, o usuário fornecedor, o 

peer provider, assemelha-se muito ao pequeno comerciante, que atua em pequenas 

comunidades e não possui a sofisticação das grandes empresas.  

Esse tipo de fornecedor sempre existiu e a ele sempre que se pôde foram aplicadas as 

normas de proteção e defesa do consumidor. Mesmo porque, como se viu, quando determinada 

pessoa se dispõe a negociar produtos e serviços no mercado de consumo, desde logo assume a 

condição de profissional e se adequa à definição de fornecedor contida no Código.  

A novidade que envolve o peer provider está vinculada à sua exposição no mercado de 

consumo. Esse fornecedor, que antes distribuía produtos e serviços para uma parcela bem 

limitada da sociedade, agora, por intermédio das plataformas on-line, atinge um número 

indeterminado de pessoas. A exposição do peer provider é que faz dele uma figura diferente 

daquela do pequeno comerciante. É o alcance, e não a atividade propriamente dita, que dá 

destaque ao usuário fornecedor.  

Obviamente, quando se difunde um modelo de serviço baseado na proximidade que têm 

as pessoas (o consumo de bairro pressupõe uma intimidade entre o fornecedor e o consumidor 

que não se visualiza no consumo de bens fornecidos por grandes empresas) problemas que antes 

não existiam passam a ganhar destaque.  

O fato de o consumidor conhecer o fornecedor, frequentar seu estabelecimento, saber 

qual é o seu nome, quanto tempo ele está estabelecido em determinado ponto comercial ou 

quanto tempo ele desenvolve determinada atividade, faz com que as exigências sejam 

proporcionais às circunstâncias vivenciadas pelas partes.  

Contudo, quando o fornecedor que está habituado a lidar com um determinado grupo de 

consumidores é levado, em razão das facilidades tecnológicas, a se relacionar com uma 

infinidade de outros consumidores, verifica-se uma série de complicações que, antes, não eram 

expostas.  

De outra banda, a mesma série de complicações que expõe os desafios contidos na 

relação estabelecida entre o usuário consumidor e o usuário fornecedor, destaca o quão cheia 
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de nuances e de dificuldades jurídicas é a relação entre o usuário fornecedor e a plataforma on-

line.  

A plataforma on-line – essa, sim, possuidora das características dos grandes 

fornecedores – se utiliza do modelo comercial dos pequenos fornecedores para lucrar. Ao invés 

de criar uma empresa de transportes, o Uber, por exemplo, aproxima proprietários de veículos 

dispostos a transportar pessoas dos consumidores interessados nesse serviço. Tanto o 

consumidor quanto o motorista se utilizam do Uber para a consecução de seus objetivos – no 

caso do consumidor, ser transportado, no caso do motorista, transportar e receber por isso.  

Essa circunstância expõe as diferenças existentes entre os dois fornecedores dessa 

relação de consumo. Embora a plataforma e o usuário fornecedor se encaixem na definição 

jurídica de fornecedor contida no Código de Defesa do Consumidor, ambos são muito diferentes 

e, em verdade, nada têm de “parceiros”. Não existe entre eles uma associação colaborativa em 

que se vê paridade entre as partes. A relação entre a plataforma on-line e o peer provider se 

aproxima bem mais da relação jurídica de consumo – ou mesmo da relação de trabalho – do 

que da relação existente entre parceiros comerciais – a exemplo de consórcios entre 

construtoras, ou parcerias comerciais entre bancos e montadoras de veículos.  

Todo novo mercado traz consigo uma série de características que desafiam as normas 

jurídicas existentes e, com a economia compartilhada não é diferente.  

Não basta atribuir a esse fenômeno a existência de um espírito coletivo que busca, de 

maneira sustentável, colaborar com a circulação de bens e serviços. Em verdade, embora seja 

cedo para fazer tal especulação, a economia colaborativa dá nova roupagem às figuras 

tradicionais da economia de mercado, só que, dessa vez, graças à tecnologia, os grandes 

fornecedores não são os detentores dos ativos – imóveis e veículos – mas sim das informações 

e da capacidade de gerenciamento dessas informações.  
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